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RESUMO 
 
 
A geração de resíduos é um fato inerente a existência humana, sendo o aumento da 
geração no decorrer da história um tópico preocupante, especialmente pela 
necessidade de destinação final adequada. Assim, este estudo propôs e testou um 
modelo de compostagem coletiva em um edifício, com a finalidade de identificar e 
avaliar uma possível solução para a temática dos resíduos sólidos domésticos. 
Também, avaliou a participação dos moradores diante do apelo de segregação e de 
compostagem na origem do resíduo. Os moradores foram instruídos a fazer a 
separação dos resíduos em cada residência, dispondo-os separadamente no coletor 
do edifício, em três classes: orgânicos, recicláveis e rejeitos. Os resíduos foram 
quantificados diariamente, sendo a fração orgânica disposta em reatores aeróbios na 
garagem do próprio edifício, enquanto o restante do resíduos foi disposto no coletor 
público. Constatou-se que 55,5% do resíduo era composto por matéria orgânica, 
26,11% por resíduos recicláveis e 18,3% composto por rejeitos. Na análise realizada 
de primeiro de julho a 31 de outubro, cada morador do condomínio gerou 0,520 Kg de 
resíduo por dia. A avaliação do modelo de compostagem coletiva se mostrou positiva. 
O resíduo orgânico compostado nos três reatores seguiu o processo de degradação 
de forma adequada, sendo avaliado através da temperatura, do pH, do balanço de 
massa e pelas características gerais do composto final. O dois modelos de reatores 
testados apresentaram limitação quanto a eficiência e praticidade de operação, 
implicando na necessidade de um maior tempo para degradação do resíduo. A 
participação dos moradores a proposta de compostagem coletiva foi avaliada por meio 
da realização ou não da segregação dos resíduos. Por esse parâmetro constatou-se 
uma grande adesão, representada pela segregação de 65% do resíduo durante o 
período de estudo. Assim, identificou-se o interesse em melhorar a prática de 
destinação dos resíduos, pois a maior parte dos resíduos foram dispostos no coletor 
após adequada segregação. Com melhorias no equipamento e a ampliação na 
aceitação entre os moradores, o modelo de compostagem coletiva pode ser 
considerado como uma solução viável para a temática dos resíduos sólidos 
domésticos. 
Palavras-chave: Resíduos sólidos domésticos. Compostagem. Destinação final. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
A existência humana implica na geração de materiais sem valor ou sem 
utilidade. Popularmente, esses materiais são chamados lixo. Em linguagem técnica, 
resíduo sólido. Em torno destes materiais há uma imensa realidade, que compreende 
as características, as origens, as categorias, os potenciais de contaminação. Mas 
como ponto único e ligado a todo e qualquer resíduo sólido gerado pelo ser humano 
destaca-se a pergunta máxima: o que fazer com o resíduo? 
A temática agrava-se quando a atenção é dedicada a quantidade. Não é 
preciso um estudo ou muita dedicação para perceber o quanto de materiais o ser 
humano descarta como sem valor ou sem utilidade. 
A geração de resíduos relaciona-se aos hábitos das pessoas. Nos primórdios 
da humanidade percebe-se que os resíduos sólidos eram produzidos em pequena 
quantidade e constituídos essencialmente de restos de alimentos. Depois da 
Revolução Industrial, com o advento da fabricação em larga escala identifica-se uma 
mudança de hábito quanto ao consumo. Como decorrência desse novo hábito há um 
considerável aumento do volume e diversidade de resíduos gerados, especialmente 
nas cidades (MASSUKADO, 2004). 
Atualmente, com estudos e pesquisas sobre a temática, confirma-se a tese de 
que tanto a geração, quanto a caracterização dos resíduos sólidos estão relacionadas 
com o desenvolvimento econômico de um pais. Em contextos mais abastados e em 
cidade maiores é identificado uma superior taxa de consumo, e portanto uma maior 
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geração, e o contrário também é verdadeiro, contextos mais pobres produzem menos 
resíduos. (CAMPOS, 2012). 
A relação intrínseca entre desenvolvimento econômico e geração de resíduos 
sólidos nas cidades gera tensão no contexto ambiental, e pressiona a gestão pública 
sobre a temática. Um exemplo claro disso revela-se no contexto latino americano, 
onde, segundo Donaire (1995), a prioridade está em políticas de desenvolvimento e 
na luta contra o subdesenvolvimento e suas manifestação. Como consequência, tudo 
que se relaciona aos recursos naturais e à qualidade do meio ambiente cai a uma 
posição de mero dado da realidade socioeconômica.  
A situação acaba sendo controvertida em relação à gestão dos resíduos 
sólidos. Ao priorizar soluções para o subdesenvolvimento e seus efeitos sem 
considerar as questões ambientais, países da América Latina revelam a falta de 
entendimento da temática e uma prática equivocada. Os problemas socioeconômicos 
apenas se acentuam com a degradação ambiental, com a degradação dos recursos 
naturais, com a geração desenfreada de resíduos. Isso se agrava ainda mais com o 
crescimento populacional e a falta de políticas públicas adequadas para a gestão dos 
resíduos. (BROLLO e SILVA, 2001). 
Para Demajorvic (1995), a relação entre os resíduos gerados pelo ser humano 
e os problemas ambientais é mais evidente no campo dos resíduos sólidos. Isso se 
deve ao fato deste tipo de resíduo não se dispersar da mesma forma que os líquidos 
e gasosos. Isso facilmente é visualizado no contexto de uma residência, onde a 
quantidade de lixo produzida precisa de algum local para disposição final, caso 
contrário, rapidamente, se desenvolve um grande problema. Os desdobramentos do 
acumulo de lixo são sérios e afetam não apenas o meio ambiente, mas a própria 
realidade da saúde pública. 
No Brasil, há um visível desenvolvimento e melhor trato da temática. O marco 
dessa evolução é a Política Nacional de Resíduos Sólidos, aprovada em 2010. A 
legislação foi clara e exigiu a mudança de muitas práticas em vários níveis da 
sociedade. De gestores público, a cidadãos comuns, grandes ou pequenos geradores 
de resíduos, em segmentos púbicos ou privados, todos foram afetados pela nova 
legislação. Desde de 2010, as mudanças já começam a aparecer. Alguns padrões 
quanto a resíduos definitivamente estão sendo tomados como impraticáveis. É o caso 
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de lixões ou vazadouros a céu aberto, que deixam de ser o destino do lixo urbano e 
abrem lugar a soluções apropriadas, como aterros sanitários. 
Porém mudanças como estas ainda são incipientes para uma temática enorme 
e de profunda complexidade. A problemática reside nos hábitos e valores da 
sociedade atual. A ideia do consumo imediato, do descartável do inútil, confronta a 
saúde ambiental e consequentemente a sobrevivência humana.  
Além de novos hábitos, novas soluções são necessárias para gerir os resíduos 
sólidos. Simplesmente achar um meio de dispor o lixo e considerar o problema 
resolvido é um pensamento limitado seguido de uma prática arcaica.  
Soluções que envolvam a população em geral, que oportunizem uma 
participação ativa, que possibilitem o desenvolvimento de uma sensibilidade 
ambiental, que sejam economicamente atrativas, que somem no contexto maior para 
a criação de um ambiente melhor para a existência humana são necessárias.  
A possibilidade de reduzir o resíduo que entra na cadeia de tratamento é uma 
dessas soluções. O presente estudo propõe um modelo de tratamento de resíduos de 
forma simples e que pode ter um impacto significativo no tratamento e destinação de 
resíduos sólidos de um município. 
Com o foco em um grupo, foi trabalhado em um condomínio a fim de que cada 
unidade do edifico realizasse a segregação de resíduos sólidos em três partes: 
orgânico, reciclável e rejeitos. Foi proposto e testado um modelo de compostagem 
coletiva da fração orgânica nas dependências do próprio prédio.  Com isso, foi 
possível avaliar a viabilidade e possibilidade de replicar o modelo a outros 
condomínios. Ainda foi possível através do estudo levantar dados sobre a geração 
dos resíduos, o que é muito útil para a compreensão de hábitos e comportamentos da 
população de determinado contexto. 
Por meio desse estudo avaliou-se a parte técnica de um modelo de tratamento 
de resíduos, bem como aproximou-se do contexto onde os resíduos são gerados e 
destacaram-se possíveis melhorias para que novos hábitos sejam incorporados. 
Neste sentido, o desenvolvimento deste trabalho justifica-se pela necessidade tratar 
os resíduos, sobretudo de maneiras que sejam econômicas e com melhores ganhos 
ambientais.  
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2 OBJETIVOS 
 
 
2.1 Objetivo geral 
Desenvolver um modelo de manejo de resíduos sólidos doméstico que utilize a 
compostagem coletiva em condomínio como forma de atingir maior eficiência no 
tratamento de resíduos sólidos domésticos. 
2.2 Objetivos específico 
a) quantificar e avaliar a geração de resíduos sólidos doméstico em um 
condomínio; 
b) propor e avaliar a viabilidade de um modelo de compostagem coletiva para 
o condomínio;  
c) analisar a participação e comportamento dos moradores do condomínio. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
Para o desenvolvimento do estudo faz-se necessário embasamento teórico 
sobre o tema de resíduos sólidos urbanos, mais especificamente na fração que é 
gerada nas residências, citado como resíduos sólido doméstico (RSD). Para isso, foi 
realizada pesquisa bibliográfica a respeito de resíduos sólidos, sobre legislação 
pertinente a esse tipo de resíduo e buscou-se informações sobre o panorama dos 
resíduos sólidos no Brasil. Também foi necessário a pesquisa especificamente sobre 
compostagem de resíduos e informações sobre experiências relacionadas ao assunto.  
3.1 Resíduos Sólidos Urbanos 
Inicialmente é essencial definirmos resíduos, bem como definir os tipos 
específicos de resíduos. Esta apresentação facilitará o entendimento do estudo. A 
Resolução CONAMA n°005/1993, (CONAMA, 1993) baseia se na NBR n°10004:2004 
(ABNT,2004), para definir resíduo sólido como: 
Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades da comunidade 
de origem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de 
varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de 
tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de 
poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d’água, ou exijam para isso soluções 
técnica e economicamente inviáveis, em face à melhor tecnologia disponível. 
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A NBR n°10004:2004 (ABNT, 2004) ainda subdivide os resíduos sólidos em 
classe quanto a sua periculosidade. Sendo nomeados de Resíduos Classe I, aqueles 
que apresentem risco a saúde pública ou ao meio ambiente. Já aqueles que não 
apresentam risco são definidos como Classe II, e são subdivididos entre os Não 
Inertes, Classe II A, que são os resíduos sujeitos a degradação, solubilização ou 
combustão. Já os Inertes, não apresentam nenhum de seus constituintes solubilizados 
a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, com exceção dos 
aspectos cor, turbidez, dureza e sabor, são classificados com Classe II B. 
Os resíduos sólidos ainda são classificados quanto a sua origem em industriais, 
portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários, agrícolas, da construção civil, 
de serviços de saúde, comerciais e domiciliares (ABNT, 2004). 
Já quanto a responsabilidade de gerenciamento os resíduos são separados em 
dois grupos. O primeiro, se refere aos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), que 
compreende os resíduos domésticos, comerciais e público. O segundo grupo são os 
Resíduos Especiais, e compreende resíduos industriais, da construção civil, 
radioativos, de porto, aeroportos e terminais rodoferroviários, agrícolas e de serviços 
de saúde (ABNT, 1992). 
Como parte constituinte dos RSU, estão os Resíduos Sólidos Domiciliares 
(RSD). O RSD tem como sua origem as residências e como geradores as pessoas 
em suas atividades diárias. Ele é composto por uma enorme variedade de tipos de 
resíduos, desde restos de alimento, equipamentos deteriorados, lixo de banheiro 
(papel higiênico, absorvente e fraldas), embalagens, papeis, jornais, garrafas, e ainda 
resíduos que apresentam complexidade de tratamento e destinação, como pilhas, 
lâmpadas fluorescentes, embalagens de aerossóis e restos de medicamentos 
(D’ALMENIDA e VILHENA, 2000). 
3.1.1 Legislação para RSU 
Ao tratarmos de Resíduos Sólidos, dois documentos servem como norte para 
o tema. Primeiramente a Política Nacional de Saneamento Básico, que foi 
estabelecida pela Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007. A lei apresenta as 
regulamentações e diretrizes a serem adotadas pelos serviços públicos de 
saneamento. Nas lei estão definidas as atividades de coleta, transporte, transbordo, 
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triagem para reuso e reciclagem, tratamento, compostagem e disposição final dos 
resíduos. Também fica estabelecida, através da lei, a possiblidade de cobrança de 
taxa ou tarifa para assegurar a sustentabilidade econômica e financeira dos serviços 
públicos de saneamento básico (BRASIL, 2007). 
O segundo documento é a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída em 
2010, com a aprovação da Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010. Esta lei regulamenta 
os responsáveis pelos resíduos sólidos e estabelece que todas as pessoas físicas ou 
jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente pela 
geração de resíduos sólidos e as que desenvolvem ações relacionadas à gestão 
integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. Ela apenas separa os resíduos 
radioativos como um segmento que possui legislação própria. 
Sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos, Machado (2012) elogia a 
estruturação da lei pois ela traz uma orientação eficiente e segura para a interpretação 
do texto por parte dos seus aplicadores. E ainda destaca como a lei trata de uma 
política pública preventiva, se antecipando aos comportamentos danosos ao meio 
ambiente e à saúde pública. 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos apresenta princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações a serem aplicadas na gestão integrada e 
gerenciamento dos resíduos sólidos. Ela inda propõe uma ordem de prioridade a ser 
observada, começando com a não geração de resíduos e avançando, para a redução, 
reutilização, reciclagem, tratamento, finalizada com a disposição ambientalmente 
adequada (BARTHOLOMEU e CAIXETA-FILHO, 2011). 
Através da Lei 12.305, os municípios passam a ser os responsáveis por realizar 
a gestão integrada dos resíduos sólidos. Também ficou estabelecido a elaboração do 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos, sob coordenação do Ministério do Meio 
Ambiente, que deve promover uma revisão no plano a cada 4 anos. Estados e 
Municípios ficam incumbidos de elaborar planos para seus respectivos territórios, 
como condição para terem acesso a recursos da união (BRASIL, 2010). 
Moreira e Neto (2010), acrescentam que esta política supre a lacuna jurídica, 
com a definição de estratégias para agregar valor ao resíduo e delinear o papel do 
dos Estados e Municípios na gestão de resíduos. Porém o a autores não são tão 
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otimistas quanto a garantia de melhoria na gestão dos resíduos sólidos no Brasil, 
citando que é fundamental o engajamento do poder público e da sociedade civil para 
que a Política Nacional de Resíduos Sólidos não seja apenas uma norma, mas um 
modificador de práticas atuais de gestão e manejo de RSU. 
Ao nos referirmos especificamente a logística dos resíduos sólidos domésticos, 
é preciso olhar para o sistema de limpeza urbana municipal. Este é composto pelos 
serviços que envolvem coleta, tratamento e disposição final. Estão inclusos também 
os serviços que envolvem varrição e capina de ruas, podas de árvores, lavagem de 
ruas após feiras e demais atividades necessárias a manutenção da limpeza da cidade 
(BARTHOLOMEU e CAIXETA-FILHO, 2011). 
Embora as estruturas municipais sejam diferentes quanto ao manejos dos 
resíduos, as ações podem ser descritas de forma geral da seguinte forma: os resíduos 
são coletados junto ou próximo das fontes geradoras e são transportados aos locais 
de destino final, ou podem passar por etapas intermediárias, que pode envolver pré-
processamento, onde são triados para posterior processamento (reaproveitamento, 
reciclagem ou compostagem). Em casos que os municípios não possuem local 
adequado para disposição final, os resíduos são transportados para outras 
localidades, o que pode envolver transbordo e novo transporte. Estatísticas indicam 
que há municípios, regiões ou bairros onde essa estrutura de ações não é aplicada. 
Há localidade onde sequer há coleta, e consequentemente, os resíduos recebem 
destinação final em ambientes inapropriados, isso, geralmente próximo aos locais de 
geração, como terrenos baldios, encostas de morros, drenagens e vias públicas 
(BARTHOLOMEU e CAIXETA-FILHO, 2011). 
3.1.2 Panorama dos resíduos sólidos domésticos no Brasil 
O tema resíduos sólidos urbanos abrange diversos tipos de resíduos, 
categorizados pelo tipo de resíduos e por sua origem. Este estudo foca basicamente 
no resíduo doméstico, portanto se faz necessário o levantamento de informações, 
mesmo que de forma panorâmica, para o desenvolvimento do tema. 
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3.1.2.1 Geração de resíduos sólidos domésticos 
Uma forma de calcular a quantidade de resíduos gerado seria obtendo a média 
da geração per capita de resíduos sólidos a partir da quantidade de resíduos coletados 
em uma cidade dividida pela população beneficiada por esses serviços (CAMPOS, 
2012).  
Contabilizar a geração de RSD não se trata de uma tarefa tão simples. Diversos 
fatores devem ser considerados para se chegar a um número que possa representar 
de forma apropriada a quantidade de resíduo que uma pessoa produz a cada dia. 
Renda, época do ano, modo de vida, movimento da população nos períodos de férias 
e fins de semana, métodos de acondicionamento de mercadorias, tendências de 
utilização de embalagens não retornáveis, são fatores a serem considerados 
(CAIXETA-FILHO e CUNHA, 2002).  
Massukado (2004), destaca o apelo dos produtos ditos como convenientes, 
como por exemplo alimentos congelados e semi-prontos, que possuem mais 
embalagens e acabam gerando um fluxo maior de descarte. Por isso considera que 
vivemos na Era dos Descartáveis, onde os produtos são inutilizados e descartados 
com enorme rapidez, apontando assim para a problemática crescente em torno dos 
RSD. 
Segundo, Godecke et al. (2012) a quantidade de resíduos gerado pela 
população também segue uma ordem cultural, envolvendo valores e hábitos de vida 
e não apenas fatores relacionados a capacidade econômica. Para elucidar é 
comparado a realidade norte-americana e a japonesa. Nos Estados Unidos são 
gerados cerca de 2 quilogramas de RSU por habitante ao dia, enquanto no Japão, 
que também tem uma realidade econômica de elevado poder aquisitivo, é constatado 
a geração de pouco mais de 1 quilograma. Segundo o último relatório da Associação 
Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais, no Brasil, cada 
habitante produz em média 1,062 quilogramas de RSD (ABRELPE, 2014). 
Outros estudos focados num contexto regional, apontam valores inferiores. Ao 
caracterizar os resíduos tratados por meio de um consórcio de 30 municípios no 
interior do Rio Grande do Sul durante o ano de 2011, obteve-se o valor de 0,44 Kg 
como média de geração por habitante diariamente (KONRAD, O., et al., 2014). Em 
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outro estudo focado apenas em um município no interior do mesmo estado com 
aproximadamente 70 mil habitantes obteve-se a média de 0,6 Kg.habitante-1.dia-1. 
(KONRAD, CASARIL e SCHMITZ, 2010). Para um município vizinho ao anterior 
citado, foram encontrados valores na faixa de 0,45 Kg.habitante-1.dia-1 (SCHMITZ, 
2012).   
A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 2000), traz informações 
que colaboram na estimativa da geração de RSD no Brasil. A pesquisa cita o fato de 
apenas 8,4% dos municípios brasileiros realizarem efetivamente a pesagem dos 
resíduos. Porém, 64,7% do RSU no Brasil é pesado, por ser uma prática presente nas 
grandes cidades, que geram a maior parcela da produção de resíduo. Quando não há 
a pesagem, a quantificação é realizada através de estimativas que levam em 
consideração fatores como o número de viagens realizadas pelos caminhões de 
coleta, sua capacidade volumétrica e o peso especifico do resíduo da cidade, dentro 
do caminhão de coleta, que em geral é obtido empiricamente. 
Pela pesquisa do IBGE (2000), nas cidades com até 200.000 habitantes, 
estima-se a geração de 450 a 700 gramas por habitante/dia. Para municípios acimas 
de 200 mil habitantes essa quantidade aumenta para a faixa de 800 a 1200 gramas 
por habitante/dia. Na ocasião da pesquisa, eram coletadas 125.281 toneladas de RSD 
diariamente em todos os municípios brasileiros. 
Outra fonte de informações sobre a geração de RSU no Brasil, é o Diagnóstico 
do manejo de resíduos sólidos urbanos (Ministério das Cidades, 2014). O documento 
produzido pelo Ministério das Cidades pesquisa nos municípios do Brasil o tema e 
levanta dados considerando variáveis e ainda discute essas informações e as 
possíveis discrepâncias. De forma semelhante aos dados do IBGE, este diagnóstico 
agrupa as cidades por quantidade de população, e aponta que em média cada 
brasileiro produza 1,05 quilograma de RSU por dia. A Tabela 1, estima a massa por 
faixa populacional e ainda faz um comparativo geral com diagnósticos dos anos 
anteriores. 
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Tabela 1 – Estimativa de massa de RSU coletada no país por faixa populacional 
Estimativa de 
RSU 
coletado 
 
Faixa 
Populacional 
Quantidade 
de municípios 
População 
urbana 
Indicador 
médio 
Quantidade 
em função da 
população 
urbana 
Em termos 
percentuais 
(municípios) (habitantes) (Kg/hab./dia) (milhões de 
toneladas/ano) 
(%) 
 
Até 30 mil 4.439 29.242.864 0,87 9,24 14,3 
30.001 a 100.000 831 32.708.330 0,94 11,27 17,5 
100.001  a 250.000 190 26.344.400 0,91 8,74 13,6 
250.001 a 1.000.000 93 38.773.455 1,00 14,17 22,0 
1.000.001 a 3.000.000 15 25.990.860 1,30 12,35 19.2 
Acima de 3.000.000 2 18.242.641 1,30 8,67 13,5 
Brasil – 2014 5.570 171.302.550 1,05 64,4 100 
Brasil – 2013 5.570 169.780,605 1,01 61,1 100 
Brasil – 2012 5.570 163.722.797 1,00 57,9 100 
Fonte: Ministério das Cidades (2014, p. 64). 
Do segmento privado vem outra fonte de dados. A Associação Brasileira de 
Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE) através do 
Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 2014, traz informações de âmbito nacional, 
divididas por regiões geográficas sobre a geração, coleta e destinação final dos RSU. 
Os dados da pesquisa a respeito dos resíduos coletados apontam que em 2013, cada 
habitante das cidades pesquisadas gerou 0,941 quilogramas de resíduo, e em 2014, 
houve um pequeno aumento para 0,963 quilogramas. (ABRELPE, 2014). 
Tabela 2 – Índice per capta de Coleta de RSU 
Ano 
 
 
 
Região 
2013 2014 
RSU Gerado 
(t/dia) 
Índice 
(Kg/hab/dia) 
População 
Total 
RSU Gerado 
(t/dia) 
Índice 
(Kg/hab/dia) 
Norte 15.169 0,892 17.261.983 15.413 0,893 
Nordeste 53.465 0,958 56.186.190 55.177 0,982 
Centro-Oeste 16.636 1,110 15.219.608 16.948 1,114 
Sudeste 102.088 1,209 85.115.623 105.431 1,239 
Sul 21.922 0,761 29.016.114 22.328 0,770 
Brasil 209.280 1,041 202.799.518 215.297 1,061 
Fonte: ABRELPE (2014, p. 41). 
3.1.2.2 Coleta de resíduos sólidos domésticos 
A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 2002) revela que no Brasil, 
coletam-se 150 mil toneladas de resíduos sólidos urbanos por dia, sendo 
responsabilidade do governo municipal, e pode ser caracterizada como regular ou 
seletiva. 
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A coleta regular é o modo mais comum e ocorre geralmente de porta em porta 
junto aos domicílios. O diagnóstico apresentado pelo Ministério das Cidades (2009), 
aponta que aproximadamente 30% dos municípios pesquisados contavam com coleta 
de resíduos domiciliares numa frequência de atendimento diária. A grande maioria dos 
municípios realiza esse serviço duas a três vezes por semana.  
O diagnóstico mais atual (Ministério das Cidades, 2014) acrescenta que em 
torno de 95% da população dos municípios é atendida pela coleta regular, isso 
considerando as diversas categorias de classificação dos municípios, quanto a 
população. O diagnóstico, contou com a participação de 3.765 municípios, ou seja, 
67,6% do total do País. Em termos de população urbana, trata-se de 86,1%, 
correspondendo a 147,4 milhões de habitantes urbanos. 
No relatório do IBGE (2002), é informado que todos os municípios realizam 
coleta de resíduos nas regiões centrais, e que a coleta acontecem em quase 92% dos 
bairros. Especificamente sobre a coleta no centro, 60,4% dos municípios conta com 
esse serviço diariamente. Em torno de 19% do municípios realiza coleta três vezes 
por semana no centro e o restante realizaria entre uma e duas vezes. Já nos bairros 
a coleta diária ocorre apenas em 39% dos municípios. Nos demais o comum é a 
realização da coleta intercalada. 
A forma de coleta pode se apresentar de formas variadas, sendo no Brasil a 
mais comum ser realizada de porta a porta, ou seja, os sacos ou sacolas com os 
resíduos são recolhidos pelo sistema na porta de cada residência. Nesses casos, 
geralmente são usados caminhões compactadores que já reduzem o volume dos 
resíduos junto às fontes geradoras, aumentando a capacidade de transporte a cada 
viagem. Já há em alguns municípios a utilização do sistema de coleta regular com 
contêineres para facilitar a operação dos coletores. A sistemática do caminhão 
compactador continua a ser usada, porém os veículos contam com dispositivos de 
basculamento de contêineres (BARTHOLOMEU e CAIXETA-FILHO, 2011). 
Ainda sobre a coleta, é importante destacar a chamada seletiva. Por definição, 
esse tipo de coleta consiste na separação de materiais recicláveis, como plásticos, 
vidros, papéis, metais e outros, nas várias fontes geradoras – residências, empresas, 
escolas, comércio, indústrias, unidades de saúde –, tendo em vista a coleta e o 
encaminhamento para a reciclagem. Esses materiais representam cerca de 30 por 
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cento da composição do lixo domiciliar brasileiro, que na sua maior parte é composto 
por matéria orgânica (IBGE, 2001). 
A Lei 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, define 
a coleta de resíduos previamente separados de acordo com sua constituição e 
composição. A lei federal também prevê a implantação desse modelo pelos 
municípios como forma de organizar ações que atendam os princípios da legislação 
sobre gestão de resíduos (BRASIL, 2010). 
 Besen e Ribeiro (2007), afirmam que as primeiras iniciativas de ações 
começaram em 1986, no Brasil. A partir de 1990, passaram a destacar-se aquelas em 
que as administrações municipais estabeleceram parcerias com catadores de lixo 
organizados em associações e cooperativas para a gestão e execução dos 
programas. Essas parcerias além de reduzir o custo dos programas se tornaram um 
modelo de política pública de resíduos sólidos, com inclusão social e geração de renda 
apoiada por entidades da sociedade civil. 
O Diagnóstico do Ministério das Cidades (2014) mais recente, apurou que a 
coleta seletiva é realizada em 1.322 dos 3.765 municípios participantes da pesquisa, 
representando 35.1% desse universo. No texto da pesquisa, destaca-se que deva 
haver um alto índice de municípios sem coleta seletiva dentro do grupo dos que não 
apresentaram informações. A conclusão que o documento apresenta é que a coleta 
seletiva ainda não é uma realidade em grande parte dos municípios brasileiros.  
Tabela 3 – Evolução coleta seletiva no Brasil 
 Quantidade de Municípios Em percentuais 
2012 2013 2014 2012 2013 2014 
Com col. seletiva 1.111 1.161 1.322 19,9% 20,8% 23,7% 
Sem coleta seletiva 1.932 2.411 2.443 34,7% 43,3% 43,9% 
Sem informação 2.527 1.998 1.805 45,4% 35,9% 32,4% 
Total 5.570 5.570 5.570 100% 100% 100% 
Fonte: Ministério das Cidades (2014, p. 60). 
Por outro lado, é importante notar que uma evolução vem ocorrendo. As 
informações apresentadas pela pesquisa do Ministério das Cidades (2014), que a 
prática tem se tornado mais comum. Destaca-se que que não há apenas um aumento 
na quantidade de municípios que atendidos pelo serviço, há uma diminuição no 
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número de municípios sem informação. Dentro dos 23,7% a coleta seletiva, segundo 
informações da pesquisa, é executada diretamente pela prefeitura, por empresas 
contratadas pela prefeitura, por associações/cooperativas de catadores, desde que 
com alguma parceria com a prefeitura ou por outras entidades, filantrópicas, por 
exemplo, desde que também detenham alguma parceria com a prefeitura. 
A pesquisa da ABRELPE (2014) é mais otimista e baseada em projeções. Por 
essa pesquisa é realizada uma projeção de que 3.608 municípios apresentem 
iniciativas de coleta seletiva. Esta pesquisa foi realizada com 400 municípios, 
totalizando 91.764.305 habitantes, ou seja, em torno de 45% da população brasileira. 
Através de outra metodologia de pesquisa obteve-se dados muito diferentes dos 
informados pela pesquisa promovida pelo Ministério das Cidades. 
As dificuldades em relação ao tema da coleta de resíduos, mais 
especificamente sobre a seletiva, não residem apenas no campo da quantificação. A 
qualificação também se mostra problemática. Bartholomeu e Caixeta-Filho (2011), 
citam a dificuldade de que a segregação dos resíduos seja realizada na origem de 
geração. Embora a legislação preveja isso, tal prática nem sempre é aplicada, embora 
no município a caracterização da coleta seja dada como seletiva. É o caso de São 
José do Rio Preto, no estado de São Paulo. O programa de triagem e reciclagem não 
considera a participação da população. O resíduo é recolhido como um constituinte 
único. Ele é armazenado sem triagem e é realizada coleta única e regular. Todo o 
resíduo recolhido é encaminhado a um local para então ser triado e separado em 
matéria orgânica, reciclável e lixo não reaproveitável. Há um aspecto muito negativo 
nessa prática, pois acaba reduzindo a qualidade da porção reciclável, bem como sua 
quantidade. Como resultado o valor do resíduos fica abaixo do que realmente poderia 
ser comercializado. 
Besen e Jacobi (2011) citam o caso da capital paulista, que contava com uma 
coleta seletiva ineficiente e de baixa abrangência. Por conta disso eram estimadas 
perdas de R$ 749 milhões por ano, em aterramento de milhares de toneladas de 
papel, papelão, plástico, aço, vidro e alumínio por estarem misturadas ao lixo 
convencional. Os autores afirmam que o aterramento deve ser efetuado como última 
alternativa e somente para a porção que não apresenta condições de recuperação e 
reciclagem, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos prevê.  
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Gomes e Steinbrück (2012) acrescentam que apesar de melhorias evidentes 
no trato dos resíduos sólidos urbanos, a atuação dos municípios ainda está muito 
aquém nos níveis necessários para efetivamente reduzir a quantidade de resíduos 
com potencial de reciclagem que são dispostos em aterros.  
3.1.2.3 Destinação dos resíduos sólidos domésticos 
A questão da destinação merece atenção, uma vez que grande parte dos 
resíduos ainda recebe uma destinação inapropriada. Apesar do avanço e melhoria no 
que diz respeito a essa parte do processo, ainda se observa situações em que a 
existência e qualidade do destino dos resíduos é precário (BARTHOLOMEU e 
CAIXETA-FILHO, 2011). 
No Brasil, existem três designações para os locais de destino dos resíduos: 
lixão ou vazadouro a céu aberto, aterro controlado e aterro sanitário (ANVISA, 2006). 
Ainda existem as usinas de compostagem, que são um conceito mais recente e 
geralmente estão associadas a aterros controlados. 
O termo lixão ou vazadouro a céu aberto é a denominação atribuída à 
disposição de resíduos de forma descontrolada diretamente sobre o solo. Nessas 
situações não há nenhum critério para escolha e operação das áreas. Ao ser 
depositado diretamente no solo os resíduos facilmente contaminam o solo, águas 
superficiais e águas subterrâneas, por meio do líquido percolado e dos próprios 
resíduos. Esta prática contribui para a ocorrência de moscas e baratas, que são 
vetores de inúmeras doenças. Há casos inclusive que nesses locais há a disposição 
de resíduos da saúde e industriais, que são considerados de elevada periculosidade 
(ANVISA, 2006).  
O aterro controlado, conforme definido pela NBR 8.849/1985 (ABNT, 1985) é a 
técnica disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos ou riscos 
à saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método este 
que utiliza técnica de recobrimento dos resíduos com uma camada de material inerte 
na conclusão de cada jornada de trabalho. Bartholomeu e Caixeta-Filho (2011) 
afirmam que apesar da cobertura periódica dos resíduos, na prática o aterro 
controlado se assemelha a um lixão com algum tipo de melhoramento, em questão de 
danos ambientais apresenta potencial similar ao dos lixões (ANVISA, 2006). 
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O terceiro modelo adotado para disposição final é o aterro sanitário. A NBR 
8.419/1992 (ABNT, 1992) define essa categoria como a técnica de disposição de 
resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde pública e à sua 
segurança, minimizando os impactos ambientais. O aterro sanitário se diferencia de 
lixões e aterros controlados pela exigência da utilização de princípios de engenharia, 
ou seja, há um planejamento e projeto que garantem a eficiência em termos de 
utilização do menor espaço possivel e a certeza que as instalações manterão o 
controle sanitário e ambiental, até que o aterro seja finalizado com o fechamento 
definitivo (ANVISA, 2006).  
Ferri, Chaves e Ribeiro (2015) afirmam que a falta de planejamento no 
crescimento das cidades brasileiras impactou a infraestrutura dos serviços urbanos, 
inclusive a gestão dos resíduos sólidos. Como decorrência dessa falta de gestão a 
solução imediatista para o problema dos resíduos foram os lixões, ou vazadouros a 
céu aberto. Estudos sobre o tema em diversos municípios do Brasil identificam a 
prática da disposição de resíduos em locais impróprios e destacam a problemática 
social, e os danos ambientais e para a saúde pública. Percebe-se que era uma prática 
consolidada, que recebeu atenção e vem sendo tratada com maior seriedade a partir 
da Política Nacional dos Resíduos Sólidos, de 2010 (FONSECA, LIMA e TOSCANO, 
2015; PESSÔA e RIGO, 2015; AZEVEDO, 2015; POSSAMAI, et al, 2007). 
Outra possibilidade de disposição são as usinas de compostagem. Estes 
modelos sucedem unidades de triagem, onde a matéria orgânica é separada de 
materiais inertes e depositada em locais apropriados para sofrerem processo de 
degradação para produção de composto (BARREIRA, 2005). 
Pode-se então identificar a evolução quanto a destinação dos resíduos sólidos 
gerados no Brasil. Os dados informados pelas pesquisas do IBGE (2008) destacam 
que de 1989 a 2008 há uma diminuição de resíduos destinados a vazadouros a céu 
aberto, enquanto há um aumento do uso de aterros controlados e aterros sanitários. 
É interessante notar que, segundo a pesquisa, em 1989, apenas 1,1% dos municípios 
brasileiros destinavam RSU a aterros sanitários.  
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Tabela 4 – Destino final dos resíduos sólidos, por municípios brasileiros 
Ano Vazadouro a céu aberto Aterro controlado Aterro sanitário 
1989 88,2% 9,6% 1,1% 
2000 72,3% 22,3% 17,3% 
2008 50,8% 22,5% 27,7% 
Fonte: IBGE (2008, p. 60). 
Outra fonte de informação, agora do ano de 2014, é o já citado Diagnóstico do 
Manejo de Resíduos Sólidos. Nos percentuais apresentados por essa pesquisa vê-se 
um avanço maior ainda que o identificado na pesquisa do IBGE, onde lixões são o 
destino de apenas 11,5% dos resíduos. Aterros controlados receberam 12,6% e 
aterros sanitários 60,5% dos resíduos. É importante destacar que a pesquisa foi 
realizada em 3.765 municípios brasileiros, e que apresenta uma lacuna de 
informações em 15,2% destes quanto a destinação final dos RSU (Ministério da 
Cidades, 2014). 
O relatório apresentado pela ABRELPE (2014), traz números semelhantes e 
ainda acrescenta um explicação para esse avanço, apontando para a atual legislação 
que é mais restritiva e para os esforços nas diversas esferas governamentais como 
causa da mudança que vem ocorrendo. O dado negativo em termos de destinação, é 
que quando se contabiliza os municípios, cerca de 3.334, ou 59,8% do total ainda 
fazem uso de locais impróprios para a destinação. 
No texto da pesquisa do IBGE (2000), há uma reflexão sobre os dados 
apresentado que merece destaque. Ao contrário dos sistemas de água e esgotos, que 
necessariamente existe em torno de sistemas que facilmente são mantidos, a limpeza 
pública é constituída basicamente de serviços. Serviços exigem o engajamento pleno 
da administração municipal para que haja um fluxo de recursos permanentes para sua 
realização. Tal fato gera uma certa fragilidade do setor, especialmente em épocas de 
mudanças de administração e/ou renovação de contratos. Por conta disso, um aterro 
sanitário pode se transformar em um lixão em questão de dias apenas pelo fato de 
equipamento e práticas não estarem mais disponíveis. De um momento para outro 
uma cidade pode passar para um estado de risco ambiental e colapso quanto a saúde 
pública simplesmente pela má administração, ou falta de um programa em torno dos 
RSU. 
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3.1.2.4 Valores envolvidos no tratamento e destinação de RSD 
Parte deste estudo depende a avaliação de valores envolvidos em torno da 
temática dos resíduos sólidos urbanos. Há que afirma que o serviço de limpeza urbana 
é muito caro. Em muitos municípios brasileiros consome de 10 a 20% de seus 
orçamentos (KLIGERMAN, 2000). Os custos envolvidos com a coleta e destinação de 
RSU variam muito entre os municípios. Isso, por causa da diferenças e 
particularidades de cada cidade, tais como, quantidade gerada, grau de acessibilidade 
junto aos geradores, distâncias envolvidas na coleta. Há também as diferenças entre 
os prestadores de serviços envolvidos, e envolve a qualidade e quantidade da frota 
utilizada, frequência de coleta, número de funcionários, abrangência de coleta no 
municípios, utilização de contêineres, distância da destinação final, entre outras 
(BARTHOLOMEU e CAIXETA-FILHO, 2011). 
A pesquisa realizada pelo Ministério das Cidades (2014) revela que a despesa 
total com o manejo de resíduos sólidos, quando rateada pela população urbana, 
resulta em valor médio anual de R$ 110 por habitante. O patamar médio inferior 
começa em R$ 78,71 para municípios de até 100 mil habitantes, e chega a R$ 163,83 
no caso das duas maiores metrópoles brasileiras. Se forem excluídas São Paulo e Rio 
de Janeiro, o indicador médio nacional cai para R$ 99 por habitante. Mas isso significa 
um acréscimo de 7% sobre o valor do mesmo indicados no ano anterior. Para os 
municípios de até 3 milhões de habitantes, tais despesas implicam em um 
comprometimento de 4,4% das despesas municipais. É possível estimar que no ano 
de 2014 as Prefeituras tiveram um gasto aproximado de R$ 17,3 bilhões com pessoal, 
veículos, manutenção, insumos e demais remunerações com questões relacionadas 
a resíduos sólidos urbanos. A mesma pesquisa realizada no ano 2013, estimou o 
gasto de R$ 16,1 bilhões naqueles ano, ou seja, percebe-se um avanço em valores 
gastos a cada ano para o manejo dos resíduos sólidos. 
Por ser responsabilidade das administrações municipais, os valores 
arrecadados para os programas que envolvem RSU são geralmente alocado no 
Imposto Territorial Urbano (IPTU), que tem como base de cálculo a área edificada. 
Não há, no Brasil, nenhuma experiência de tarifação dos resíduos sólidos coletados 
com base na pesagem, como ocorre em alguns países europeus e estados norte-
americanos (BESEN e RIBEIRO, 2007). 
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Segundo, pesquisa do CEMPRE (2014), o custo médio da coleta seletiva foi de 
US$ 195,23 por tonelada, enquanto a coleta convencional registrou o custo de US$ 
42,22. O custo da seletiva 4,6 vezes maior que a convencional. Outro estudo, agora 
pelo Centro de Informações Tecnológica e Ambientais em Resíduos, agrupou e 
analisou informações sobre os custos dos serviços praticados em municípios das 
regiões Sul e Sudeste. No estudo foi considerado que não existe uma homogeneidade 
quanto ao tipo de prestação dos serviços, o que obviamente implica em diferença nos 
valores praticados. Contudo, pode se obter valores médios que indicam a soma gasta 
em torno da lida com resíduos. Um dos resultados obtidos por meio do estudo 
apresenta valores terceirizados para a disposição final, que para as duas regiões 
brasileiras fica em média R$ 64,44 por tonelada. Para verificar não apenas o custo em 
si, mas o peso que isto representa aos orçamento municipais, o estudo usou um 
indicador de quanto as despesa em torno dos resíduos representam para as despesas 
correntes da prefeitura. Através de uma ranking é possível visualizar os melhores e 
os piores colocados nesse aspecto. Para o município de Brusque, em Santa Catarina 
e Paranaguá, no Paraná, o percentual fica abaixo de 1%. Já, Poá e Taboão da Serra, 
situados na região metropolitana de São Paulo, destinam mais de 18% de seus 
orçamentos com RSU (ARRUDA e TONETO, 2011). 
Novamente, deve-se atentar ao fato de que os serviço não são os mesmos em 
todos os municípios, assim, ao analisar o peso dos municípios é essencial perceber 
questionar a qualidade dos serviços. Por exemplo, com já afirmado anteriormente, a 
coleta seletiva tem um custo maior, portanto é natural que um município que possui 
coleta seletiva gaste mais com RSU. Arruda e Toneto (2001), reforçam a informação 
de que, em média, se gasta em torno de 5% do orçamento municipal com a gestão de 
resíduos sólidos. Eles ainda afirmam que para dar cumprimento à Política Nacional 
dos Resíduos Sólidos os municípios tendem a ampliar gastos nessa área. 
Porém, há um ponto em que o tema deixa de ser tratado com gasto e pode ser 
avaliado como ganho. Estudos indicam que o setor de reciclagem movimenta R$ 12 
bilhões por ano (PORTAL BRASIL, 2012). O ganho está na reciclagem dos materiais, 
que implica diretamente um ganho ambiental, pela menor extração, ganho financeiro, 
pelo reaproveitamento e comercialização de resíduos, e ganho quanto a menor 
quantidade de resíduo aterrado, que é tanto financeiro quanto ambiental. Há também 
o ganho em torno da geração de empregos. Estima-se um contingente de 364 mil 
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trabalhadores em torno dos RSU, dos quais 50% estão alocados em municípios 
abaixo de 100 mil habitantes. Ainda pode considerar trabalhadores temporários, cujo 
número pode chegar a 11 mil (Ministério das Cidades, 2014). 
Abreu (2013) cita a realidade do município de Florianópolis, que gastava R$ 
108 para dar o destino final a cada tonelada de resíduo. Com o desenvolvimento de 
um programa mais eficiente de coleta seletiva, passou a economizar R$ 1,2 milhão ao 
ano com transporte e aterramento, isso sem considerar os ganhos ambientais e 
sociais envolvidos na reciclagem, que providencia renda para até 200 famílias na 
Grande Florianópolis. 
Ainda em torno do valor que envolve os RSU, a ABRELPE (2015) apresenta 
perspectivas e possíveis valores envolvidos na universalização da destinação 
adequada de resíduos sólidos no Brasil. O estudo comtempla a ampliação da coleta 
seletiva, a utilização aterros sanitários, a prática da compostagem, e aborda os custos 
para implantação de sistemas mais complexos como incineração com aproveitamento 
energético e instalação de sistemas de aproveitamento de gases de aterros sanitários. 
O estudo ainda aponta para o fato de que o Brasil é um país que investe pouco em 
infraestrutura e saneamento. Nos último anos foi aplicado apenas 2,2% do PIB a ano, 
ficando bem abaixo da média mundial, que é de 3,8%. 
3.2 Compostagem de resíduos sólidos urbanos 
Os resíduos sólidos domiciliares no Brasil apresentam alto percentual de 
resíduos orgânicos formados por restos de comida e casas de frutas e legumes e 
mesmo resíduos de jardinagem. Embora a quantidade e composição dos RSD seja 
variável para cada cidade, estudos demonstram que há uma tendência que 50% dos 
resíduos gerados nas residências seja passível tratamento através da compostagem, 
porém essa prática ainda é pouco praticada no país. (ALCANTARA, 2010; MMA, 2010).  
Santos et al. (2014) afirma que a compostagem de resíduos urbanos transforma 
um problema para os municípios em algo útil para a agricultura, ao passo que toma 
lixo e transforma em adubo. Ela promove a valorização dos resíduos como matéria-
prima, que do ponto de vista agronômico possui grande importância. Leal (2013) ainda 
acrescenta que a compostagem de resíduos, subprodutos e outros materiais 
28 
 
 
 
orgânicos, é um processo que pode atender plenamente a crescente demanda por 
fertilizantes orgânicos. 
3.2.1 Conceito de compostagem 
A compostagem é uma prática antiga, aplicada há séculos. A partir de 1920, 
com Albert Howard, o processo começou a ser pesquisado cientificamente e realizado 
de forma racional (FERNANDES, et al, 2006).  
Por definição, a compostagem com um processo de decomposição controlado, 
em termos técnicos, é a bioxidação aeróbia exotérmica de um substrato orgânico 
heterogêneo, no estado sólido. O processo ocorre pela ação de uma população 
diversificada de organismos, em duas etapas distintas: uma de degradação ativa e 
outra de maturação. O resultado da compostagem é a liberação de gás carbônico, 
água, e produção, ao final, de um composto estável e rico em matéria orgânica 
(ABNT,1996; KIEHL, 2004; FERNANDES et al., 2006).  
Fernandes et al. (2006), explica em termos práticos e simples que a partir de 
resíduos orgânicos com características desagradáveis como, odor, aspecto, 
contaminação por patógenos, há uma transformação desses resíduos em composto 
de odor agradável, fácil de manipular e livre de microorganismos patogênicos.  
De acordo com Kiehl (1985) a compostagem é uma técnica para se obter em 
um tempo menor e sob condições melhores a estabilização da matéria orgânica. Daí 
Pra et at. (2009), acrescentam que o processo de compostagem, além de reduzir o 
volume e concentrar os nutriente, fornece como produto final uma material que pode 
ser utilizado na melhoria das condições físicas e químicas dos solo. 
3.2.2 Processo de compostagem 
O processo de compostagem promove a degradação de componentes 
orgânicos biodegradáveis por meio de sucessivas etapas de transformação. É 
essencialmente um processo biológico, portanto fatores como aeração, os nutrientes 
e a umidade são de extrema importância. Pode-se destacar também a temperatura 
como um fator importante, principalmente no que diz respeito a velocidade do 
processo e à eliminação de patógenos (FERNANDES et al, 2006). 
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Kiehl (1985) explica que os microorganismos que realizam a decomposição da 
matéria orgânica absorvem carbono (C) e nitrogênio (N). O tempo necessário para as 
reações, a plena decomposição e consequente mineralização dependerá da relação 
entre C e N da matéria-prima. O teor de N dos resíduos a serem decompostos deve 
ter teoricamente 1,7%, quando o conteúdo é inferior a esse valor, o tempo de 
decomposição será maior.  
Massukado (2008), explica que essa proporção é importante para que não haja 
a geração de maus odores no processo. Deve ser realizado um balanço dos resíduos 
para se obter uma relação C/N entre 25/1 e 35/1, não só pra otimizar o processo, mas 
também evitar inconvenientes. 
Quando a compostagem se inicia, há proliferação de populações complexas de 
microrganismos (bactérias, fungos, actinomicetos), que vão se sucedendo de acordo 
com as características do meio. Estes organismos são classificados de acordo com 
suas temperaturas ótimas, por isso destaca-se a importância da temperatura no 
processo. A fase inicial é nomeada de mesófila, quando ocorre gradativa elevação da 
temperatura resultante do processo de biodegradação. Os microrganismos mesófilos 
operam em uma faixa de 25 a 40ºC. Conforme a temperatura vai se elevando, ocorre 
a proliferação dos organismos termófilos e a população dos mesófilos diminui. O 
processo passa a ocorrer em temperaturas mais elevadas, entre 50 e 55ºC, podendo 
operar até a 65ºC, ou mais. A população termófila é extremamente ativa, e provoca 
intensa e rápida degradação da matéria orgânica nesta fase (FERNANDES et al, 
2006; KIEHL, 2002). 
Assim que o substrato orgânico for degradado em sua maior parte, a 
temperatura diminui, bem como a população termófila, dando espaço para a 
instalação dos mesófilos novamente. Enquanto a fase termófila é dominada por 
bactérias, a mesófila apresenta maior atividade de fungos e actinomicetos, que 
possuem o mesmo papel na degradação deste material. Após a fase termófila, a maior 
parte da matéria de fácil degradação já está transformada e o composto tem odor 
agradável. Por fim, ao última fase é a maturação, quando ocorre grande formação de 
compostos orgânicos, a atividade biológica é baixa e o composto perde a capacidade 
de auto aquecimento (FERNANDES et al, 2006; KIEHL, 2002). 
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Fernandes, et al (2006) explicam que há grande diferenças entre o processo 
inicial, quando a degradação é rápida e há intensa atividade microbiológica, portanto 
grande consumo de oxigênio (O2), elevação de temperatura e mudanças visíveis na 
massa de resíduos. A fase final, chamada maturação, é essencial para que o 
composto seja aplicado no solo. Nesta fase a atividade biológica é pequena, as 
transformações na aparência do composto também são limitadas e a necessidade de 
aeração diminui. A temperatura do composto segue o padrão ambiente, e as 
transformações são de ordem química, ou seja, polimeração de moléculas orgânicas 
estáveis no processo conhecido como humificação (FIGURA 1). 
Figura 1: Exemplo genérico da evolução da temperatura em uma composteira. 
 
Fonte: FERNANDES (1999, p. 11). 
3.2.3 Condições essenciais ao processo de compostagem 
Por ser um processo biológico a compostagem depende de algumas condições 
especificas para se obter a eficiência desejada. 
3.2.3.1 Aeração no processo de compostagem 
Por definição a compostagem trata da oxidação da matéria orgânica, o que 
exige a presença de oxigênio. Os microrganismo que decompõem a matéria orgânica 
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utilizam o O2 em seu processo metabólico, liberando energia, CO2 e água. A 
circulação de ar na massa do composto é de importância primordial para uma 
compostagem rápida e eficiente. No caso de não haver oxigênio, desencadeia-se um 
processo de decomposição anaeróbia da matéria. Nessa condição o produto final é 
metano (CH4) e CO2, bem como alguns ácidos orgânicos. Grande parte da energia é 
mantida no composto sob forma do gás metano, não ocorre redução significativa no 
volume e há a emissão de odores desagradáveis (FERNANDES, et al.,2006; DAÍ 
PRA, et al.,2009) 
Daí Pra et al. (2009) tratam de um condição chamada ótima, onde o suprimento 
de oxigênio acontece de forma suficiente a alimentar o metabolismo dos organismo 
decompositores, mas não excessivamente, que possa acarretar em intensa perda de 
calor que prejudique os processos microbianos. 
3.2.3.2 Temperatura no processo de compostagem 
A temperatura está diretamente relacionada com a condição de existência dos 
microrganismos decompositores. Ela pode ser tratada como um fator indicativo de 
equilíbrio biológico de fácil monitoramento que revela a eficiência do processo. Se, no 
segundo ou terceiro dia de compostagem forem registradas temperaturas entre 40ºC 
a 60ºC, é sinal de que o ecossistema está bem equilibrado, possibilitando grandes 
chances de sucesso no tratamento de resíduos. Caso contrário, muito provavelmente 
algum dos demais parâmetros físico-químicos, como pH, relação C/N ou umidade 
estão em desacordo com as necessidades microbiana. O ideal é que durante a fase 
termófila a temperatura seja mantida entre 55ºC e 65ºC, pois isso permitirá o máximo 
de atividade dos microorganismos, e resultará em um processo rápido e eficiente 
(FERNANDES et a., 2006). 
Outra questão relacionada a temperatura nos processos de compostagem 
aponta para a possibilidade de eliminação de patógenos do composto. Ao passo que 
a atividade metabólica da microbiota termófila aumenta, ocorre a elevação da 
temperatura decorrente da liberação de energia pelos microorganismos no meio. O 
calor acumulado no interior do composto gera condições desfavoráveis para a 
sobrevivência de microrganismos patogênicos (DAÍ PRA et al, 2009). Fernandes, et 
al. (2006) destacam que é importante um cuidado quanto a esse aspecto. 
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Pesquisadores, observaram que a ação dos microrganismos sobre a matéria orgânica 
aumenta com a elevação da temperatura até 65ºC, porém acima desse valor, o calor 
limita as atividades de populações, havendo um decréscimo da atividade biológica. 
Por isso é importante um monitoramento, para que a temperatura se mantenha dentro 
da faixa dita como ótima para a atividade microbiana. Como possível controle, em 
certos casos, pode-se promover a aeração do composto. 
3.2.3.3 Umidade no processo de compostagem 
A umidade também é condição importantes para uma compostagem eficiente, 
pois a água é fator fundamental para a vida microbiana. Pesquisadores afirmam que 
a faixa de umidade ideal para um processo de compostagem deve estar entre 50% e 
60%. Abaixo de 40% a atividade biológica é inibida, o que implica em baixa 
biodegradação, e teores de umidade acima de 65% fazem com que a água ocupe os 
interstícios do composto, o que impede a passagem de ar e gera uma condição de 
anaerobiose. Excesso de umidade no composto interfere nas trocas gasosas, pois 
atrapalha na difusão do oxigênio para os microrganismos (DAÍ PRA et al.,2009; 
FERNANDES et al.,2006). 
Teores de umidade muito elevados podem ainda afetar as propriedades 
químicas do composto. Acima de 70%, a umidade, pode acarretar a perda de 
nitrogênio por volatização, devido ao favorecimento de reações anaeróbias. 
Consequentemente, se prejudica da relação C/N que é essencial para processo de 
compostagem (DAÍ PRA et al.,2009). 
3.2.3.4 Relação C/N para o processo de compostagem 
Esta relação é de extrema importância e é considerado o aspecto que melhor 
caracteriza o equilíbrio dos substratos a serem compostos, pois aponta para as 
necessidade metabólicas dos microrganismos. O carbono é essencial como fonte de 
energia e o nitrogênio para síntese de proteínas. Pesquisadores apontam para a 
relação de 30/1, como a melhor condição para operação de uma compostagem. Caso 
haja uma relação muito baixa, com escassez de carbono, o nitrogênio será eliminado 
através da volatização da amônia e até mesmo inibição a atividade biológica. No caso 
de relações muito elevadas, os microrganismos não encontrarão nitrogênio suficiente 
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para a síntese de proteínas, o que implicará em restrição ao seu desenvolvimento. No 
decorrer do processo de compostagem é esperado que a relação C/N diminua, como 
resultado satisfatório de tratamento biológico dos resíduos sólidos orgânicos, isso por 
causa das maiores perdas de carbono que de nitrogênio no processo (DAÍ PRA et 
al.,2009; FERNANDES et al.,2006). 
3.2.3.5 Estrutura no processo de compostagem 
Por estrutura do composto, refere-se a granulometria, ou ao tamanho das 
partículas que compõe o composto. Por se tratar de um processo de oxidação 
biológica a sua intensidade e eficiência está diretamente ligada a área de exposição 
ou superfície especifica apresentada pelo material a ser compostado. Quanto mais 
fina a granulometria, maior será a área de contato dos microrganismos como o 
composto e, também, maior será a oxigenação do composto. Por isso esse aspecto é 
fundamental para eficiência do processo de degradação de matéria orgânica através 
de compostagem. Pesquisadores sugerem que ideal é que as partículas do substrato 
a ser compostado possua tamanho entre 25 e 80 milímetros. Partículas maiores 
podem criar caminhos preferenciais para passagem do ar, permitir a compactação e 
favorecer a anaerobiose prejudicando o processo (DAÍ PRA et al.,2009; FERNANDES 
et al.,2006). 
3.2.3.6 Potencial Hidrogeniônico durante o processo de compostagem 
É consolidado o conhecimento quanto as condições extremas do potencial 
hidrogeniônico (pH) prejudicam a grande maioria dos seres vivos. No caso de 
microrganismos presentes em processos de compostagem ocorre o mesmo. 
Pesquisas indicam que na fase inicial da compostagem há a produção de ácidos 
orgânicos, caso o pH inicial do substrato esteja muito próximo da neutralidade, a 
presença desses ácidos pode baixar o pH a níveis de forma que o processo não 
evolua para a fase termófila. Na passagem para a fase termófila é natural uma 
elevação do pH pela hidrólise das proteínas e liberação da amônia, de forma que 
processos de compostagem geralmente operam em alcalinidade, entre 7,5 e 9,0. O 
pH é um aspecto que exige monitoramento, principalmente no caso de algum resíduo 
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especifico que possa alterar essa condição e promover um desequilíbrio que afete a 
atividade microbiana (DAÍ PRA et al.,2009; FERNANDES et al.,2006). 
3.2.4 Compostagem como proposta de tratamento de RSD 
A realidade dos resíduos sólidos domésticos nas cidades brasileiras tem 
evoluído nos últimos anos, especialmente a partir de 2010, com a Política Nacional 
dos Resíduos Sólidos (IBGE, 2010). Porém uma grande parcela dos municípios ainda 
falha quanto a métodos de disposição adequados, gerando problemas expressivos ao 
meio ambiente. Neste cenário os resíduos orgânicos constituem a principal fonte de 
impactos ambientais, pois são a principal origem do chorume (MARAGNO, TROMBIN 
e VIANA, 2007).  Além do lixiviado gerado pela fração orgânica dos RSD, há também 
a redução da vida útil dos aterros e a geração de despesas que poderiam ser evitadas 
(SIQUEIRA, RIBEIRO E ASSAD, 2015). Em grandes cidades os aterros caminham 
para a saturação, e os resíduos são transportados a longas distâncias a exemplo do 
que ocorre na Região Metropolitana de São Paulo, onde o lixo percorre de 15 a 30 km 
até a disposição final (JACOBI e BESEN, 2011). 
Por isso a reciclagem da fração orgânica dos resíduos por meio do processo 
de compostagem se apresenta como o principal meio de retirada de grande 
quantidade desses resíduos do montante gerado. No Brasil, estima-se que a 
composição dos RSD é de aproximadamente 50% de material orgânico. (D’ALMEIDA, 
2000;).  O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2012), calcula que sejam 
coletadas 94 toneladas de resíduos orgânicos diariamente no Brasil, sendo que desta 
total, apenas 1,6% recebe tratamento por meio da compostagem. 
Gomes, et al. (2015) realizaram um estudo para avaliar dois cenários 
representativos de forma diferentes de gerenciar os RSD. O primeiro, apresentava 
apenas de triagem e aterro sanitário. Já o segundo, com central de triagem, 
compostagem e aterro. O estudo destacou a grande diferença na quantidade de 
resíduos destinadas para o aterro no cenário que não utilizava a compostagem. 
Diariamente eram destinados 84 toneladas de rejeitos para o aterro. Já no sistema 
que utilizava a técnica de compostagem, eram destinados para o aterro apenas 19 
toneladas por dia, o que indica um visível ganho ambiental, considerando a menor 
geração de emissões gasosas e liquidas. Comparadas as gerações de cada sistema, 
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entre CO2, CH4 e rejeitos (lixiviado e lodo, do tratamento do lixiviado), calculou-se 
reduções acima de 70% com a prática da compostagem. O estudo ainda destacou a 
vantagem para o aumento da vida útil do aterro e a possível comercialização do 
composto produzido. 
O Plano Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2012), que é um instrumento 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos de 2010, apresenta metas que estabelecem 
a redução de 70% da disposição da parcela orgânica em aterros. O Plano ainda cita 
como diretriz a indução a compostagem dessa parcela. Para isso a estratégia adotada 
depende da implementação de melhorias na segregação dos RSU domiciliares e 
comerciais, com atenção a parcela úmida especificamente destinada a obtenção de 
composto.  
Ainda é previsto pelo Plano (BRASIL, 2012) a disponibilidade de recursos para 
implantação de novas unidades ou modernização/ampliação de unidades já existentes 
de biodigestão de compostos. As estratégias também preveem a participação de 
gestores públicos na temática, a pesquisa, desenvolvimento e difusão de tecnologias 
e conhecimentos sobre biodigestão e biogás. Além disso, o documento cita ações 
estratégicas descentralizadas e locais, como o incentivo de tratamento por 
compostagem domiciliar e incentivo aos grandes geradores para que destinem a 
áreas especificas em seus estabelecimentos para a prática da compostagem.  
Reis, Reichert e Britto (2013), investigando a contexto de uma usina de triagem 
e compostagem de RSU, destacam a importância da segregação na origem para que 
o percentual de material não orgânico seja menor, possibilitando uma maior qualidade 
para o composto, consequente aumento de valor.  
Ainda sobre a importância a segregação na origem, Massukado (2008) diz que 
quando o resíduo orgânico não é coletado separadamente será encaminhado para a 
disposição em aterros, o que gera despesas aos municípios que poderiam ser 
evitadas. Barreiro (2005) acrescenta que a compostagem depende integralmente da 
coleta seletiva. Se a matéria orgânica não for livre de determinadas impurezas e 
metais pesados o composto resultante será de pequena qualidade, podendo até ser 
impossibilitado de utilização na agricultura. 
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Destacando a economia gerada pela prática da compostagem, Gorgati (2001) 
concluiu que a separação e destinação especial para materiais recicláveis, como 
vidro, papel, papelão alumínio, plástico e com a prática da compostagem da fração 
orgânica reduziria em 80% a quantidade diária de resíduo encaminhada para 
disposição em aterro sanitário. 
Siqueira, Ribeiro e Assad (2015), citam que embora tanto governos federal e 
estadual tenham políticas para incentivar a regionalização da gestão de resíduos 
através de grandes usinas de compostagem, o histórico e pesquisas demonstram 
dificuldades para o modelo.  
No histórico, identifica-se que muitas usinas foram a falência no Brasil e em 
países de baixa renda. Em pesquisa, a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE, 
2014), indica a inviabilidade, para quase todos municípios brasileiros, da implantação 
de rotas de coleta seletiva de recicláveis e outra especifica para orgânicos. Os autores, 
veem como necessário a identificação e caracterização de diferentes modalidade de 
experiências de compostagem de RSU, como forma de entender quais podem ser 
desenvolvidos para colaborar com a eficácia de reaproveitamento do resíduos 
orgânico. 
Segundo Barreiro (2005) um dos grandes entraves para a implantação de 
usinas de compostagem é que por ser um empreendimento industrial, espera-se um 
elevado nível de lucratividade. Geralmente se comtempla os resultados com a 
comercialização do composto, e não as vantagens ambientais e sociais, e o ganho 
indireto através da economia gerada pela recuperação e utilização dos resíduos 
orgânicos. 
3.2.5 Compostagem descentralizada de RSD 
Uma estratégia que proporciona uma economia significativa de energia e 
custos de transporte dos resíduos sólidos nos municípios, além da redução na 
emissão de poluentes, é o desenvolvimento de sistemas de tratamento locais em 
escalas pequena (MARQUES e HOGLAND, 2002). 
Barrena et al. (2014) realizaram estudo no contexto espanhol de tratamento de 
resíduos orgânicos através de compostagem. Ao analisarem compostos obtidos 
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através de sistemas industriais e sistemas caseiros/coletivos, concluíram que os 
parâmetros encontrados em ambos são muito semelhantes. Há diferenças 
significativas quanto a presença de alguns metais, especialmente para cobre, zinco e 
níquel, que apresentaram níveis mais elevados nos compostos obtidos pelos sistemas 
industriais. Quanto a estabilidade do composto gerado, destaca-se a grande 
capacidade dos sistemas utilizados em residências e escolas em obter um composto 
muito semelhante ao gerado pelo processo industrial. 
Uma pesquisa realizada no estado de São Paulo, entre abril de 2013 e março 
de 2014, por Siqueira, Ribeiro e Assad (2015), teve como objetivo levantar 
informações sobre a prática da compostagem. Os autores pesquisaram experiências 
em empreendimentos públicos e privados, e em programas e projetos ativos ou 
extintos. Houve a sistematização em duas modalidades: compostagem centralizada e 
compostagem descentralizada. Por centralizadas, descreve-se empreendimentos 
licenciados. Já descentralizadas, são as experiências dentro de um contexto 
domiciliar, comunitária, institucional ou mesmo em pátios de compostagem urbana. 
Foram identificadas 115 experiências, sendo que 66 foram descentralizadas e 49 
centralizadas.  
A pesquisa realizada por Siqueira, Ribeiro e Assad (2015) destaca que 82% 
dos empreendimentos centralizados encontra-se desativado. Em contrapartida, 73% 
das experiências descentralizadas estão operado. Entre as diversas constatações do 
estudo, fica evidente a problemática que unidades de compostagem centralizadas 
enfrentam quando recebem RSU provenientes de coleta convencional. A porção 
reciclável é desvalorizada pelos resíduos orgânicos que permanecem mesmo após 
triagem, e o composto orgânico gerado após o processo de biodegradação não tinha 
aprovação para fins agrícolas devido a problemas de contaminação, implicando na 
interrupção do processo de valorização do resíduo e voltado a destinação para 
aterros.  
As experiências de compostagem descentralizadas podem ser eficientes para 
desviar resíduos da disposição final em aterros. Outro destaque, está na segregação 
dos modelos descentralizados. Como há uma imensa diversidade de arranjos 
organizacionais, a participação da população é mais ativa, implicando em uma melhor 
segregação ( SIQUEIRA, RIBEIRO e ASSAD, 2015). 
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Kalamdhad et al. (2009) afirmam que até por volta 1980 a compostagem 
industrial era realizada com sucesso, porém, por questões financeiras e de qualidade 
o composto obtido a partir de resíduos sólidos urbanos não foi mais utilizado para o 
enriquecimento do solo. Passou-se então a uma proposta de ao invés de criar uma 
única usina de compostagem mecanizada, seria melhor e mais eficaz a ação através 
de várias unidade de compostagem pequenas. A proposta pode ser desenvolvida em 
instituições, bairros ou comunidades. A vantagem está no baixo custo de instalação e 
operação, pois pode ser operada pelos próprios cidadãos ou por organizações não 
governamentais (ONG), permitindo o tratamento e reutilização dos resíduos orgânicos 
junto de sua origem, reduzindo custos com transporte. 
A fim de fazer uma comparação de métodos, Andersen et al. (2012) realizaram 
um estudo relacionando as vantagens e desvantagens do uso da compostagem para 
tratamento de resíduos sólidos urbanos no contexto dinamarquês. Diversos 
parâmetros foram avaliados para comparar a compostagem doméstica com uso da 
incineração de resíduos e disposição em aterros. A compostagem foi realizada em um 
contexto de seis residências, exigindo a segregação na origem. Ao final do estudo, os 
parâmetros avaliados apontaram para a prática da compostagem como tendo um 
melhor desempenho que os outros métodos, e concluíram que, embora na Dinamarca 
a prática de tratamento de RSU mais comum seja a incineração, a compostagem 
doméstica se mostrou como uma opção adequada para a gestão dos resíduos 
orgânicos domésticos. 
O desempenho ambiental da compostagem descentralizada também pode ser 
determinado por uma Avaliação do Ciclo de Vida (ACVC. Como instrumento, o ACV é 
uma ferramenta metodológica para estudar os aspectos e impactos ambientais 
potenciais através de toda a vida de um produto ou serviço, desde de a extração de 
matérias-primas, a produção, o uso e o descarte final. Tal avaliação foi realizada em 
um experimento na cidade de Barcelona, Espanha, e possibilitou a elaboração de um 
inventário de dados exaustivo para o processo de compostagem doméstica, incluindo 
energia e recursos materiais, emissões e resíduos. Destaca-se o fato de que entre 
todos os fatores avaliados, o próprio reator, produzido em polietileno de alta 
densidade, foi o principal contribuinte para a depleção abiótica, destruição da camada 
de ozônio e utilização de energia. O processo em si de compostagem apresentou 
apenas benefícios. A emissões decorrentes do processo sempre estiveram dentro dos 
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padrões ou sequer atingiam os níveis de detecção. Embora o processo não tenha 
atingido a temperaturas de níveis termófilos, foi gerado um composto estável, sem 
presença de fitotoxidade e com qualidade de fertilizante. Tanto do ponto de vista 
técnico, como ambiental, a compostagem se mostrou uma opção adequada para o 
tratamento de resíduos orgânicos domésticos (CÓLON et al.;2010). 
Na mesma linha de trabalho, utilizando a Avaliação do Ciclo de Vida, Martínez-
Blanco et al. (2010) realizaram estudo e compararam o processo industrial de 
compostagem e o processo descentralizado. Quanto a produção de compostos os 
dois sistemas se assemelharam, resultando em produtos estáveis e dentro dos 
padrões exigidos no contexto europeu. Os autores destacaram a diferença quanto a 
maior geração de NH3, N2O e CH4 identificada no sistema descentralizado. Isso se 
deve, possivelmente, pela presença de biofiltro de gases e de aeração forçada 
utilizadas no processo industrial. Como no processo doméstico não há a utilização de 
equipamentos de captação e filtração de gases, este parâmetro é identificado como 
negativo para sistema descentralizado. Por outro lado, o sistema industrial demandou 
maior consumo de energia e de uma dinâmica mais complexa para a gestão dos 
resíduos, principalmente com as exigências de coleta e transporte, sendo considerado 
de 2 a 6 vezes mais impactante que o processo descentralizado. 
A compostagem da fração orgânica de resíduos sólidos domésticos se 
apresenta como uma tecnologia de grande potencial de aplicação em condomínios 
residenciais. Ela apresenta evidentes ganhos ambientais e econômicos, pois ao ser 
realizada no próprio local da geração do resíduo evita o transporte, a triagem, a 
disposição em aterros e seu inconvenientes, além de possibilitar o reaproveitamento 
de um composto de qualidade (MARQUES e HOLAND, 2002). 
3.2.5 Experiências com compostagem de RSD 
Para evitar a destinação de matéria orgânica para aterros é importante realizar 
a separação correta na origem. Mesmo que seja possível fazer a separação por meio 
de uma unidade de triagem, esta opção resulta em um processo demorado e num 
produto que poderá ser contaminado. A separação na origem também pode estimular 
a compostagem doméstica ou em pequenas comunidades. Três vantagens se 
destacam por meio desta opção. Primeiramente, evita-se o impacto e custo do 
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transporte e manuseio dos resíduos. E em segundo lugar, promove a utilização do 
composto pelo produtor doméstico, o que pode levar a um nível elevado de atenção 
ao meio ambiente e até a um possível ciclo fechado na produção. E por fim, a 
separação na origem gera o aumento da percepção do problema da produção de 
resíduos e promove o desenvolvimento de um sentido de responsabilidade para com 
os resíduos domésticos. A compostagem é uma tecnologia facilmente adaptável e 
apropriada para o tratamento de resíduos de vários estratos socioeconômicos e em 
diversas áreas geográficas, além de geralmente ser bem aceita, em contraste com 
outras formas de tratamento de resíduos (COMISSÃO EUROPEIA, 2000). 
A Universidade de Caxias do Sul desenvolveu uma proposta de compostagem 
em meios de hospedagem situados no município de Canela-RS. O município recebe 
da atividade turística inúmeros impactos, pois possui um rede hoteleira em expansão, 
amplo mercado imobiliário, comércio diversificado, uso e ocupação do solo 
desordenados, concentração de geração de resíduos em períodos sazonais, entre 
outros. Neste contexto foi aplicado um experimento de compostagem para o hotel que 
pertence a universidade. Ele possui 35 apartamentos e localiza-se em um parque com 
área verde de 5 hectares. Nesse espaço foram construídas composteiras 
experimentais com caibros de madeira, com capacidade de 1m3. Restos de alimentos 
das refeições foram compostados juntamente com resíduos da jardinagem. Durante o 
estudo foram tomadas medidas de temperatura e o foi realizado monitoramento físico-
quimico de amostras sólidas do composto. Ao final do experimento obteve-se a 
geração de um composto de qualidade, com parâmetros avaliados e que pode ser 
utilizado nos jardins do estabelecimento. Como resultado também optou-se por dar 
prosseguimento ao processo de compostagem, tornando-o uma rotina do hotel, com 
a intenção de tratar uma considerável parcela do resíduo gerado no estabelecimento. 
O estudo ainda aponta a compostagem como uma alternativa de tratamento de 
resíduos, e para minimização de impactos ambientais, especialmente em municipios 
turísticos (PESSIN,2006). 
Abreu (2013) apresenta um estudo envolvendo a prática de compostagem 
comunitária em parte do bairro Monte Cristo, em Florianópolis. Através de pontos de 
entrega voluntária (PEV) os moradores levavam a fração orgânica de seus resíduos 
domésticos, que era recolhido e compostado de forma coletiva na própria 
comunidade. O projeto denominado Revolução dos Baldinhos, foi acompanhado 
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durante 40 meses, e passou de um recolhimento 2 tonelada nos primeiros meses, 
para aproximadamente 15 toneladas no 40º mês. O programa iniciado com 5 familias, 
2 instituições e 3 PEVs. Chegou a contar com a participação de 200 famílias, 9 
instituições e 44 PEVs. O autor estima que durante 44 meses que acompanhou o 
programa, 437,5 toneladas de resíduos orgânicos foram desviadas do aterro sanitário. 
O distrito de Arun, na região de West Sussex, no sudeste de Inglaterra, 
desenvolve um sistema de compostagem doméstica. A área tem aproximadamente 
140 mil habitantes, divididos em 62 mil residências. O projeto consiste na aquisição 
de composteiras a preços reduzidos por intermédio das autoridades pública. 
Pretende-se contribuir para o cumprimento das metas governamentais para 
reciclagem e compostagem. A ideia também é encorajar o tratamento dos resíduos 
de um modo sustentável, com custos controlados e evitar o envio dos resíduos ao 
destino tradicional, que são os aterros. Pela iniciativa, cada habitante pode comprar 
uma composteira de 300 litros, que foi selecionado como o ideal para o contexto, a 
partir de reuniões entre representantes públicos e fabricantes. A população é 
aconselhada a colocar os resíduos de jardim e de cozinha, incluindo carne e peixes 
nas composteiras. Num primeiro momento foram vendidos 3600 composteiras, sendo 
que, uma pesquisa subsequente, revelou que 96,5% ainda utilizavam sistema e o 
composto, e que 73% dos usuários estavam satisfeitos com a compra. Infelizmente, o 
projeto não possui dados relativos a diminuição do recolhimento de resíduos pela 
administração pública, mas percebe-se que o sistema tem sensibilizado os habitantes 
da área e tem trazido benefícios ambientais e financeiros para a comunidade 
(COMISSÃO EUROPEIA, 2000). 
Outra experiência europeia, na Grécia, realizou pesquisa em 500 domicilios e 
identificou o interesse de 400 em participar de um projeto utilizando compostagem de 
resíduos orgânicos domésticos. Dos 400 foram selecionados 90, receberam um 
protótipo de composteira caseira em tambor, que foi utilizado durante 5 meses pelas 
famílias. Ao final do estudo obteve-se resultados de opinião dos participantes e 
resultados através da análise do composto. As pessoas que quer participaram do 
estudo destacaram a sensibilização gerada pela ação, especialmente pela 
oportunidade de aprender de forma prática sobre a realidade séria que envolve os 
resíduos, despertando para uma participação mais ativa em programas de reciclagem. 
Quanto as características do composto gerado, as análises demonstraram que ao final 
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do processo de compostagem se obteve um material de ótima composição e boa 
qualidade para aplicações agrícolas. O estudo ainda reforçou benefícios não 
quantitativos, como a redução da quantidade de resíduo que exige coleta, o alívio para 
o aterro sanitário, a diminuição de lixiviado no aterro, redução de emissões 
atmosféricas, inerente da disposição de matéria orgânica em aterros. No contexto 
especifico do estudo, foi destacado como benefício da compostagem na origem a 
possibilidade da redução na frequência da coleta, que foi considerado importante 
pelas condições climáticas, que exigem a coleta mais frequente, principalmente de 
materiais degradáveis (PAPADOPOULOS et al.; 2009).  
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 
Neste capítulo são apresentadas informações sobre o município de Lajeado e 
sobre o condomínio onde o estudo foi desenvolvido. É apresentada a forma que se 
deu a coleta de dados para a quantificação e qualificação dos resíduos gerados no 
condomínio. Também é proposto um modelo de reator utilizado na compostagem 
coletiva do condomínio e um modelo de procedimentos para operacionalizar a 
compostagem e destinação dos resíduos, bem como são propostas ações para avaliar 
este modelo. E por fim, é apresentado o método para avaliação sobre a participação 
dos moradores do condomínio. 
4.1 Caracterização do município de Lajeado/RS 
O município de Lajeado está localizado na região central do Vale do Taquari, 
distando 117 km de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul. O município faz divisa 
ao norte com o município de Arroio do Meio e Marques de Souza, a oeste com 
Forquetinha e Santa Clara do Sul, ao sul com Cruzeiro do Sul e a leste com o 
município de Estrela. Possui uma área de 80,087 km² e segundo o censo realizado 
em 2010 (IBGE, 2010) sua população é de 71.445 habitantes com densidade 
demográfica de 793, 07 habitantes por km². 
O município é considerado um polo econômico, cultural, político-administrativo 
e educacional de destaque no Estado. Possui um perfil tipicamente urbano, sendo a 
maior cidade do Vale do Taquari, região integrada por 36 municípios e mais de 326 
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mil habitantes (IBGE, 2010). Em 2010, o Censo do IBGE indicou que 99,6% da 
população lajeadense residia em área urbana. Nesse ano 71.180 pessoas residiam 
na área urbana e 265 na rural, indicando que se manteve o grau de urbanização do 
ano de 2007. Lajeado teve a transição de município de caráter rural para município 
urbano em princípios da década de 1980, quando mais da metade de sua população 
passou a residir na cidade, evoluindo de um grau de urbanização de 32%, no início 
da década de 1970, para os atuais 99%, o que se deve, em parte, às consecutivas 
emancipações dos distritos e à ampliação do perímetro urbano do município. A 
microrregião em que o município se insere ainda possui ¼ da população em zona 
rural, percentual superior ao do estado e do país. A média de moradores por domicílio 
apresenta contínuo declínio na série histórica que se estende de 1991 a 2010. Assim, 
enquanto em 1991 moravam em média 3,58 pessoas em um domicílio, em 2010 a 
média é de 2,84 pessoas por domicílio. Este comportamento de declínio se manifesta 
tanto na zona urbana quanto na rural do município (LAJEADO, 2016).  
4.2 Caracterização do condomínio em estudo 
A proposta de um modelo de compostagem coletiva foi aplicada em um 
condomínio residencial de um edifício 5 pavimentos, com 4 de apartamentos e 1 de 
garagem. Cada pavimento de apartamentos possui 4 unidades. Em média residem 
em cada unidade 2 pessoas. O edifício, foi construído a 5 anos e localiza-se próximo 
a região central do município, em uma zona residencial mista, composta por casas e 
outros prédios de condôminos. 
Na garagem do prédio há um espaço onde foi instalado os reatores utilizados 
no processo de compostagem. O coletor privado do edifício foi identificado de forma 
a facilitar a segregação dos resíduos. 
4.3 Quantificação e avaliação dos resíduos gerados no condomínio 
Os resíduos sólidos domésticos gerados no condomínio de estudo foram 
avaliados e quantificado, utilizando a separação em três categorias de resíduos: 
resíduos orgânicos, resíduos com potencial de reciclagem e rejeitos.  
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Por resíduos orgânicos entende-se a fração dos RSD que é passível de 
compostagem, para utilização em processo de jardinagem ou agricultura. Esta fração 
é composta por restos de frutas, verduras e restos de alimentos já preparados.  
Os resíduos com potencial de reciclagem são compostos, basicamente, por 
embalagens de produtos, exemplificados por caixas de leite, caixas de suco, 
embalagens de alimentos processados, embalagens utilizadas para acondicionar 
alimentos de mercados e padarias, embalagens de refrigerante, garrafas de vidro, 
entre outros. A principal característica deste grupo é o potencial de reciclagem. Por se 
tratar de uma gama enorme de tipos de produtos entende-se que esta categoria exige 
um processo industrial de segregação e acondicionamento para posterior 
comercialização e reciclagem propriamente dita. 
A terceira categoria engloba os resíduos que não se enquadram como 
compostáveis, e tampouco podem ser reciclados. São os rejeitos originados em 
banheiros, como papel higiênico, fraldas infantis e geriátricas e absorventes 
higiênicos. Este grupo não possui capacidade de reaproveitamento ou reciclagem, 
portanto tem o aterro sanitário como seu destino mais apropriado. 
Foi produzido um folder com informações sobre as três categorias de resíduos, 
o qual também apresentou informações sobre como os moradores deveriam proceder 
para participarem do estudo.  
Contatou-se o responsável pelo condomínio, ou seja o síndico do prédio, 
solicitando permissão para realização do estudo em forma de um projeto de 
compostagem coletiva e melhora na segregação dos resíduos. Com a permissão do 
síndico foram realizadas visitas aos moradores para comunicar sobre o projeto e 
entregar os folders. 
As visitas foram realizadas nos período de 1 a 15 junho de 2016. De 15 a 30 
junho foi realizado um período de experiência, com a compostagem em um reator de 
teste a fim de ajustar a rotina do estudo. Ficou estabelecido perante os moradores que 
a partir do primeiro dia de julho seria iniciado o processo de compostagem e a 
quantificação dos resíduos gerados no condomínio. A geração de resíduos foi 
acompanhada durante o período de 4 meses, de julho a outubro. 
46 
 
 
 
Vale ressaltar, que a participação no estudo foi voluntária. Embora houvesse a 
entrega de materiais impressos, divulgação de informações e contatos pessoais, não 
houve nenhum tipo de incentivo, exceto a solicitação de participar do estudo e o apelo 
ambiental em melhorar a destinação dos resíduos doméstico. Assim, a própria 
segregação ou não é um dos indicadores principais da adesão ou não ao estudo.  
Como o edifício conta com um coletor privado, destinado apenas aos 
moradores do condomínio, o mesmo foi adaptado para receber os resíduos 
separadamente. Junto ao coletor foi instalado um balde coletor destinado aos resíduos 
orgânicos. O coletor já existente foi separado possibilitando a utilização do mesmo 
tanto para os rejeitos, quanto recicláveis. Também foram instaladas placas 
sinalizadoras determinando os exatos locais para a disposição dos resíduos (FIGURA 
2). 
Figura 2 – Divisão e sinalização do coletor do edifício. 
 
Fonte: Autor,2016. 
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Praticamente todos os dias, durante o período de estudo, foi realizado o 
procedimento de pesagem dos resíduos com registro das informações em uma 
planilha previamente preparada com data, tipos do resíduo e a quantidade. Após o 
registro, os resíduos recicláveis e os rejeitos foram dispostos no coletor público para 
que fosse realizado o recolhimento pela empresa responsável da coleta pública.  
No bairro onde o edifício se localiza, a coleta seletiva é realizada nas segundas-
feiras, mas por questão de bom andamento do estudo o resíduo reciclável não foi 
armazenado nas dependências do mesmo. Já a fração de resíduos categorizada 
como orgânica foi destinada ao reator na garagem do edifício. A categoria considerada 
comum, por não apresentar segregação também foi quantificada, o que permitiu 
identificar a quantidade de resíduo não participou do estudo. 
Optou-se por uma balança analógica para realizar a quantificação da massa, 
por ser um equipamento robusto e por não haver a necessidade de precisão. Para a 
medida de volume utilizou-se dois recipientes graduados. Para os orgânicos, utilizou-
se um balde de 10 litros (FIGURA 3), graduado de litro em litro a fim de garantir maior 
precisão na medida. Já para os demais resíduos, o balde utilizado era de 50 litros e 
graduado a cada 5 litros (FIGURA 4). 
Figura 3 – Quantificação da massa do resíduo orgânico.  
 
Fonte: Autor,2016 
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Figura 4 – Balde de 50 litros utilizado para quantificação.  
 
Fonte: Autor,2016 
Uma quarta categoria teve de ser considerada e adicionada ao estudo. Em 
virtude de nem todos aderirem ao estudo e à prática da segregação, foi necessário 
considerar a categoria de resíduo denominada comum, ou seja, o resíduo como era 
destinado antes da proposta do estudo, no qual há um mistura de orgânicos, 
recicláveis e rejeitos. 
Para as 4 classes foi possível realizar a quantificação quanto a massa e volume 
dos resíduos gerados pelos moradores do condomínio. Baseado nesses valores 
gerou-se uma média per capta para cada classe e para o total de resíduos sólidos 
domésticos. 
O edifício possui 15 apartamentos, dos quais 12 estavam ocupados. Para 
chegar a um valor mais próximo da realidade quanto a geração de resíduos, 
considerou-se 22 moradores até o dia 10 de agosto. Do dia 11 de agosto até o dia 31 
de outubro foram considerados 19 moradores. Isso se deve a desocupação de uma 
das unidades. Por ser um grupo pequeno de pesquisa, foi necessário considerar essa 
diferença para calcular de forma mais precisa a média de geração.  
A fim de manter a atenção e o foco dos moradores foram disponibilizadas, 
durante o estudo, informações sobre o resíduos, destinação e resultados parciais da 
coleta e segregação realizada no edifício. A informações foram impressas fixadas no 
mural do edifício. 
49 
 
 
 
4.4 Proposição e avaliação de modelo de compostagem coletiva 
O modelo de uma compostagem coletiva baseia-se na prática da segregação 
dos resíduos na origem. Por isso identifica-se a necessidade de um bom entendimento 
e adesão dos moradores do condomínio a prática de separar os resíduos com 
potencial de reciclagem, os rejeitos e os resíduos orgânicos.  
Ao propor um modelo de compostagem coletiva pretende-se tratar os resíduos 
orgânicos de forma eficiente o mais próximo possível de sua origem. Como já visto 
por meio de estudos e experiências, modelos assim permitem vantagens como o 
aproveitamento do composto para jardinagem ou agricultura, a economia com 
transporte, a melhor qualidade do resíduo reciclável e a aumento da vida útil do aterro, 
pois a porção disposta no mesmo diminui significativamente. 
4.4.1 Compostagem coletiva em um condomínio 
Como forma de facilitar a adesão ao estudo foi disponibilizado para os 
moradores interessados embalagens de papel (FIGURA 5) para a segregação dos 
resíduos orgânicos. Entende-se que, por hábito, os lixo é descartado em embalagens 
que não retornam ao apartamento, ou seja, os moradores não se deslocam para fora 
do prédio apenas para levar o lixo. Geralmente são utilizados sacos de lixo ou até 
sacolas de mercado descartados juntamente com o resíduos em si.  
Figura 5 – Modelo do saco de papel a ser distribuído aos moradores. 
 
Fonte: Autor,2016. 
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Foi realizada uma avaliação prévia do saco de papel escolhido (FIGURA 6). 
Embora possua uma gramatura pequena e aparente ser frágil a embalagem 
apresentou uma resistência razoável. Foi acondicionado cerca de 900 gramas de 
resíduos orgânicos, evitando a presença de porção liquida e o saco não apresentou 
sinais de rompimento. Isso indica que pode ser utilizado para transporte do 
apartamento até a disposição no coletor de orgânicos.  
Figura 6 – Teste da resistência do saco de papel com resíduos orgânicos 
 
Fonte: Autor,2016. 
Com o uso de sacos de papel, pretende-se aplicar a mesma lógica com o 
resíduos orgânicos permitindo que os moradores descartem a fração orgânica e os 
demais resíduos na mesma ocasião. Embora pareça questionável o tratamento da 
fração orgânica que proponha o aumento na geração do resíduo, há uma lógica no 
modelo, pois facilita a rotina do moradores, além de que a embalagem de papel, será 
contabilizada na relação Carbono/Nitrogênio necessária para o bom andamento do 
processo de compostagem. 
Para a compostagem dos resíduos orgânicos foram construídos, inicialmente, 
2 reatores aeróbios de modelos diferentes. No decorrer do estudo foi necessário a 
construção e instalação de mais um reator.  Optou-se por modelos de fácil fabricação 
e de operação simplificada.  
O MODELO 1 (FIGURA 7), adota o sistema onde a bombona é posicionada 
sobre um suporte de madeira com mecanismos que permitem a rotação do mesmo. 
Neste modelo a bombona não é fixa na estrutura. Esperava-se com isso fazer a 
substituição da bombona e reutilização da estrutura quando o composto entrasse na 
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fase de maturação, que seria o período em que haveria menor necessidade de 
mistura. 
Figura 7 – Reator MODELO 1, utilizado no experimento. 
 
Fonte: Autor,2016. 
No MODELO 2 (FIGURA 8), a bombona é perfurada e atravessada por um eixo 
rolamentado, que é fixado nas extremidades com mancais (FIGURA 9). A estrutura 
também é de madeira, porém neste modelo a bombona é fixa. O terceiro reator 
construído, seguiu o MODELO 2, por ter sido identificado como o mais prático para a 
movimentação e mistura do material compostado. 
Figura 8 – Reator MODELO 2, utilizado no experimento. 
 
Fonte: Autor,2016. 
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Figura 9 – Detalhe para o sistema de rotação do MODELO 2. 
 
Fonte: Autor,2016. 
Cada reator tem capacidade de 200 litros aproximadamente. Foram instalados   
defletores internos (FIGURA 10) para facilitar a fragmentação do resíduo, permitindo 
a homogeneização e melhor aeração do composto. 
Figura 10 – Defletores para fragmentação e mistura. 
 
Fonte: Autor,2016 
Basicamente a diferença entre o MODELO 1 e o MODELO 2 está no sistema 
de movimentação. A bombona e o sistema de tampa são muito semelhantes, e a parte 
estrutural, embora utilize princípios diferentes, foi construída utilizando madeira para 
ambos. Quanto a valores os dois modelos se equivalem, ficando o MODELO 2, com 
custo um pouco mais elevado (TABELA 3). 
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Tabela 5 – Custo de cada modelo de reator. 
 MODELO 1 MODELO 2 
ESTRUTURA DE MADEIRA 55,00 40,00 
RODIZÍOS 48,00  
DEFLETORES (PVC) 12,00 12,00 
ACABAMENTOS TAMPA 21,00 21,00 
EIXO (CANO GALVANIZADO)  13,00 
MANCAIS  46,00 
ROLAMENTOS  12,00 
PARAFUSOS 10,00 17,00 
TOTAL R$ 146,00 R$ 161,00 
Fonte: Autor, 2016. 
Ao início do estudo o primeiro reator recebeu uma quantidade de composto 
previamente preparado a partir de resíduos sólidos domésticos. A finalidade foi 
disponibilizar ao processo de compostagem um inoculo contendo microrganismos 
para começar a operar como maior eficiência. Dessa forma pretendeu-se ganhar 
tempo e obter melhores resultados na velocidade de degradação. 
Quando o primeiro reator chegou ao seu limite de capacidade, foi extraído uma 
porção de seu conteúdo e foi iniciado o processo de compostagem no reator 2. O 
primeiro continuou a ser monitorado e recebeu movimentações frequentes, porém não 
recebeu mais resíduos. O processo de disposição da fração orgânica continuou no 
próximo, permitindo assim que o primeiro reator completasse o fenômeno com 
maturação do composto. A mesma relação estabelecida entre o reator 1 e o reator 2, 
foi aplicada ao reator 2 e reator 3. No momento que o 2 atingiu seu limite, este cedeu 
inoculo ao 3, que passou a ser o único a receber a matéria orgânica. 
Para realização de um processo eficiente de compostagem procurou-se manter 
a relação carbono/nitrogênio próxima aos padrões indicados pelos pesquisadores. 
Para isso, a cada adição de material orgânico gerado no prédio, também foi 
adicionado uma porção de material seco e biodegradável. O material escolhido para 
otimizar a relação C/N foi a maravalha, em um primeiro momento. Posteriormente a 
maravalha foi substituída por serragem. Foram escolhidos estes materiais como 
porção seca, por serem de fácil manuseio, acondicionamento e de custo baixo, além 
de representar bons materiais para obter resultados satisfatórios no processo de 
compostagem. 
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4.4.2 Avaliação de modelo de compostagem coletiva 
Para fins de avaliação do modelo de compostagem foi realizado o balanço de 
massas do processo. Para tanto, as adições de inoculo, matéria orgânica e maravalha 
foram pesadas, também dimensionadas quanto ao seu volume e registradas. Ao final 
no processo de compostagem foi possível avaliar a eficiência de cada reator. Com a 
quantificação do composto foi possível determinar a redução da massa e do volume 
em relação ao início do processo. 
Regularmente foram realizadas análises de umidade. A metodologia adotada 
consistiu na retirada de uma amostra do composto para pesagem e posterior 
secagem. O equipamento utilizado foi o Determinador de Umidade Infravermelho 
Marte ID 200 (FIGURA 11). 
Figura 11 – Determinador de Umidade Infravermelho Marte – ID 200.  
 
Fonte: Autor,2016. 
A temperatura durante o processo de compostagem também foi avaliada. Para 
isso foram utilizados 4 sensores de temperatura PT-100, acoplados a um módulo de 
leitura e registro, modelo FieldLogger, da marca Novus (FIGURA 12). Um dos 
sensores foi disposto no interior do composto, em cada uma dos três reatores, e outro 
no exterior do reator. O módulo de leitura registrou a temperatura marcada por ambos.  
Através deste equipamentos foi possível avaliar as temperaturas alcançadas no 
interior do reator. Esta medidas trazem informações sobre as fases (mesófila e 
termófila) do processo de compostagem, e podem ser relacionadas com as etapas do 
processo e também com as variações de temperatura ambiente. 
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Figura 12 – Módulo de leitura e sensores PT 100. 
 
onte: Autor,2016. 
Como o pH é tido como um parâmetro que afeta o processo de compostagem, 
foram realizadas análises de pH regularmente. A finalidade foi acompanhar o a 
estabilização do parâmetro e comparar com as informações encontradas da literatura. 
Para tal análise foi utilizada a metodologia onde uma amostra de 10 mL de composto 
é diluído com 25 mL de água deionizada. A amostra foi agitada com bastão de vidro 
e deixada em repouso por uma hora. Depois do repouso foi agitada novamente e os 
eletrodos são imersos na suspensão homogeneizada para se obter a leitura do pH 
(EMBRAPA, 1997). Para medição foi utilizado medidor de pH da marca Instrutherm, 
modelo PH 2000 (FIGURA 13). 
Figura 13 – Medidor de pH. 
 
Fonte: Autor,2016. 
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4.5 Analisar a participação e coletar a opinião condôminos 
Uma parte importante do estudo compreende o aspecto humano. Todo o 
processo de compostagem depende da aplicação de uma rotina na gestão de 
resíduos de cada unidade do edifício, se estendendo a rotina identificada na prática 
coletiva. Portanto, buscou analisar a adesão ou não de forma voluntária a um novo 
paradigma que contemplasse a segregação dos resíduos associado a compostagem 
próximo a origem. 
No período de 01 a 15 de junho de 2016 foram realizadas contatos pessoais 
com os moradores por meio de visitas aos apartamentos. Em cada visita foi entregue 
o folheto com informações do projeto e transmitidas de forma oral as informações 
pertinentes a segregação e a prática de compostagem que seria realizada nas 
dependências do edifício.  
Durante o quantificação realizou-se a análise dos resíduos e da forma que 
estes eram acondicionados e dispostos no coletor do edifício, foi possível obter 
informações sobre a aceitação e participação ou rejeição e não adesão a sistemática 
proposta. 
Com isso procurou-se entender se o simples ato de participar de uma iniciativa 
diferenciada tem a capacidade de atrair a atenção e mobilizar para as questões 
referentes a temática de resíduos sólidos, juntamente com a mudança nas práticas  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 
5.1 Quantificação e avaliação dos resíduos gerados no condomínio 
A metodologia utilizada para quantificar e avaliar os resíduos procurou 
estabelecer o mais perto da origem os reais valores que representam a quantidade de 
resíduo gerado a cada dia por uma pessoa. Porém esta metodologia dependia da 
adesão dos moradores ao estudo. A não adesão a prática da segregação dentro das 
três classes sugeridas pelos estudo, gerou uma dificuldade para comparar o presente 
estudo a outros que trabalharam com classes bem definidas. 
A presença da quarta classe, o resíduo comum ou misturado, impossibilitou o 
levantamento gravimétrico planejado. Tal fato impossibilitou o levantamento preciso 
das características qualitativas dos resíduos, pois nessa classe estavam contidos a 
fração orgânica, a fração reciclável e também rejeitos. 
Segundo estudo realizado por Konrad, et al. (2014), 60,3% da massa total de 
resíduos coletados na região é composta por matéria orgânica. No condomínio, 
inicialmente a fração orgânica dos resíduos sólidos totalizou 38%. Essa diferença se 
deve ao fato de que parte do resíduo orgânico estava misturado com as outros 
resíduos, compondo assim a classe denominada comum. 
Para fins de um cálculo percentual mais preciso, a fração considerada resíduo 
comum foi desconsiderada. Como resultado (FIGURA 14) obteve-se que o resíduo 
composto por matéria orgânica totalizou 55,5% de todo o lixo. Tal valor fica muito 
58 
 
 
 
próximo do valor encontrado por outros estudos (KONRAD,O., CASARIL, C.E., 
SCHMITZ, M.,2010; SCHMITZ, M.,2012; KONRAD, et al, 2014) onde  na 
caracterização gravimétrica a fração orgânica corresponde a maior parte dos 
resíduos. Pelo mesmo método obteve-se que 26,11% do resíduo do prédio é 
composto por recicláveis e 18,38% é composto por rejeitos. Para estas classes, 
novamente há uma coerência em comparação com outros estudos apontam valores 
em torno de 18 % para os recicláveis e 21 % para a fração considerada rejeito. 
Figura 14 – Composição gravimétrica dos resíduos gerados no condomínio.  
 
Fonte: Autor,2016. 
A média diária de geração por morador do edifício ficou em 0,52 kg. O valor 
ficou um pouco abaixo do encontrado por estudo realizado no município onde o 
condomínio se localiza, 0,6 Kg.habitante-1.dia-1 (KONRAD, CASARIL e SCHMITZ, 
2010) e um pouco acima encontrado por estudo realizado em município vizinho, 0,45 
Kg.habitante-1.dia-1 (SCHMITZ, 2012). 
Ficou claro que o processo de segregação simples, baseado em apenas 3 
classes, gerou como resultado frações bem definidas de resíduos. Isso facilitou as 
ações desenvolvidas em torno da compostagem. A separação também repercutiu em 
um resíduo reciclável de boa qualidade. Constatou-se que, nas pesagens, as 
embalagens de recicláveis eram leves e não apresentavam mistura com matéria 
orgânica, nem maus odores. Tal fato, indica uma maior facilidade para um processo 
55,50%
26,11%
18,38%
Orgânico Reciclável Rejeito
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de triagem industrial e também a valorização do resíduo ao ser destinado a 
reciclagem. 
5.2 Avaliação do modelo de compostagem 
O processo de compostagem coletiva é uma opção para a realidade de prédios 
de apartamento. Com raras exceções é possível manter algum tipo de reator 
destinado na compostagem no espaço do apartamento. A proposta de compostagem 
coletiva pretende lidar com esta problemática, possibilitando que os moradores de 
edifícios tenham um meio de tratar a fração orgânica dos resíduos sólidos doméstico. 
5.2.1 Avaliação do modelos de reatores utilizados nos estudo 
No presente estudo utilizou-se modelos de fácil fabricação e de operação 
simples. Eles foram construídos com o aproveitamento de materiais ou materiais de 
fácil acesso, e cuja movimentação é manual (FIGURA 15). No decorrer do processo 
foi possível identificar algumas limitações para os modelos de reatores escolhidos.  
Figura 15 – Reatores utilizados no estudo.  
 
Fonte: Autor,2016. 
 Especificamente o MODELO 1 (FIGURA 16), que utilizou o projeto de uma 
bombona sobre rodízios, apresentou grande dificuldade para movimentação. Ao 
atingir metade da capacidade do reator, a parede da bombona cedeu ao peso e nos 
pontos de contato com os rodizio formou-se uma espécie de cava, que agiu como um 
freio. No momento da movimentação, a partida foi difícil exigindo a aplicação de muita 
força. 
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Figura 16 – Reator MODELO 1 (Bombona 200 L) utilizado no estudo.  
 
 
Fonte: Autor,2016. 
O segundo modelo testado, referente ao reator de números 2 e 3 (FIGURA 17), 
se mostrou mais prático para a movimentação. O uso do eixo fixo em rolamentos 
possibilitou um menor atrito. Porém, destaca-se que, neste modelo, todo o peso do 
reator é aplicado apenas nos pontos de fixação dos mancais com as paredes da 
bombona. Tal fato exige a utilização de bombonas especificas com uma parede 
espessa e de um material relativamente resistente.  
Figura 17 – Reatores MODELO 2 (Bombonas de 200 L) utilizados no estudo.  
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Fonte: Autor,2016. 
Avaliando os modelos de reatores utilizados destacou-se a limitação que estes 
projetos tem para atender a demanda de um sistema de compostagem coletiva. O 
primeiro problema encontrado está na demanda. Embora fossem reatores 
relativamente grandes, com capacidade aproximada de 200 litros, eles se mostraram 
ineficientes para receberam a grande quantidade de resíduos orgânicos gerados no 
condomínio. O primeiro reator atingiu sua capacidade máxima em 25 dias (FIGURA 
18).  Já o segundo e terceiro chegaram ao seu limite em 15 dias. Quando foi alcançado 
o limite cada reator parou de receber resíduos, e foram apenas movimentados 
regularmente para promover aeração do conteúdo e permitir o processo aeróbio.  
Figura 18 – Limite de capacidade do reator 1.  
 
Fonte: Autor,2016. 
Como o período necessário para que se completasse o processo de 
compostagem foi de aproximadamente 60 dias, antes que se liberasse o reator 1 para 
uso novamente haveria a necessidade de instalação de 4 outros reatores. O que não 
foi possível por falta de espaço na garagem do edifício, que limitou a instalação a 
apenas 3 reatores. 
Dessa forma, percebe-se que a demanda por tratamento de resíduos orgânicos 
do condomínio de estudo é maior que a capacidade de tratamento que os três modelos 
de reatores testados. Para que se tornasse viável quanto a demanda, o sistema de 
tratamento teria que ser mais eficiente ou seria necessário mais espaço nas 
dependências do edifício para instalação de um total de 7 reatores. A disponibilidade 
de espaço é um entrave decisivo, visto que áreas comuns em prédios são cada vez 
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mais limitadas, as quais seriam propicias para o desenvolvimento de projetos como o 
sugerido pelo estudo. 
 Outra constatação importante quanto a viabilidade do sistema de 
compostagem coletiva diz respeito a praticidade dos modelos de reatores escolhidos. 
Como a compostagem estava sujeito ao estudo, diariamente o resíduo centralizado 
no coletor coletivo era quantificado e depositado nos reatores. Na ocasião também 
eram movimentados e realizada a adição de matéria seca. Esse processo demandava 
tempo e esforço físico, visto que por se tratar de modelos simples e de baixo custo 
não contavam com nenhum tipo de automatização. Essa necessidade diária de tempo 
e atenção aos parâmetros exigidos pelo processo de compostagem configura uma 
responsabilidade que dificilmente seria assumida pelos moradores. Isso aponta para 
mais uma constatação de inviabilidade da compostagem coletiva utilizando modelos 
de reatores muito simples e de baixa eficiência. 
Com isso não está se afirmando que a compostagem coletiva em um edifício 
não seja viável. A problemática reside no modelo de equipamento utilizado para a 
realização da compostagem. Com o desenvolvimento de um modelo mais eficiente e 
que ofereça maior praticidade aos moradores acredita-se que seja totalmente viável e 
conveniente como tratamento de resíduos orgânicos próximo de sua geração.  
5.2.2 Melhorias necessárias ao modelo de compostagem coletiva 
Em termos de eficiência levanta-se alguns pontos que poderiam ser 
melhorados e tornariam o modelo de compostagem coletiva viável. Entre as melhorias 
destaca-se a trituração prévias dos resíduos, movimentação automatizada e exaustão 
de vapor e odores. 
5.2.2.1 Trituração prévia do resíduo  
Kiehl (2004) aponta que o tamanho das partículas do material orgânico é um 
dos fatores relacionados a eficiência do processo de compostagem. Partículas 
menores permitem uma maior área de contato para os microrganismos e permitem 
uma melhor oxigenação fazendo com o que o processo de decomposição ocorra em 
menor tempo. No caso do edifício, constatou-se a presença de resíduos orgânicos de 
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tamanhos que superavam em muito os 25 a 80 milímetros indicados por 
pesquisadores (FERNANDES et al. 2006). Em especial alguns restos de alimentos e 
frutas possuem grandes dimensões para serem inseridos sem nenhum tipo de 
fragmentação em um processo que ocorre em níveis microbiológicos. 
A utilização de um triturador teria a função de não apenas diminuir o tamanho 
das partículas dos resíduos como também fragmentar a matéria seca utilizada. No 
estudo, optou-se por maravalha, por sua fácil disponibilidade e custo insignificante. 
Optou-se por não usar folhas ou aparas de grama considerando que um condomínio 
possui nenhuma ou pouca disponibilidade desse tipo de matéria seca. Contudo 
constatou-se que a maravalha apresenta degradabilidade baixa, o que implica na 
necessidade de mais tempo para o processo de decomposição, reduzindo a eficiência 
da compostagem. 
5.2.2.2 Movimentação automatizada do substrato 
Outro ponto a ser considerado para a melhoria no processo de compostagem 
e aumento da eficiência é a automatização da movimentação do material compostado. 
A movimentação está relacionada com a aeração, e segundo autores como Kiehl 
(2004) e Fernandes et al. (2006), este parâmetro é fundamental para o bom 
desenvolvimento do processo de compostagem. Sem uma adequada movimentação 
o oxigênio não alcança o material uniformemente, gerando zonas anaeróbias, e 
consequentemente produzindo gases e odores desagradáveis. 
A instalação de defletores nos reatores melhorou a movimentação, mas 
constatou-se que não proporcionou uma boa mistura do resíduo orgânico. Em 
algumas ocasiões, mesmo após considerável movimentação, porções do material 
compostado se mantiveram aglomeradas. Isso demonstrou que nesse sistema de 
mistura a matéria girava em blocos coesos. 
Como forma de melhorar a movimentação e aumentar a aeração poderia ser 
utilizado um sistema de pás acopladas a um eixo. A automatização ficaria por conta 
instalação de um motor ao eixo por meio de correia. Vale ressaltar a necessidade de 
algum tipo de redução para que a movimentação ocorra em baixa rotação 
proporcionando uma melhor oxigenação e para evitar dados ao reator. 
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A automatização do sistema com a utilização de motor garantiria a 
movimentação uniforme e uma mistura de qualidade. Um sistema assim permite a 
instalação de controladores, que podem promover a movimentação por um 
programação baseada no tempo, ou seja, a cada período de tempo o motor é ligado 
e promove a mistura durante determinado período. Ou ainda, com a instalação de 
termômetros, pode-se acrescentar uma programação que promova a movimentação 
sempre que determinadas temperaturas forem atingidas. Essa ação é de grande 
importância, para situações onde o processo gera altas temperaturas, podendo 
ultrapassar a fase termófila (55 a 65 °C), o que acarretaria em prejuízo para os 
microrganismos e decréscimo na eficiência na degradação da matéria orgânica. Para 
estas situações a movimentação funciona como um regulador de temperatura, pois 
promove a troca de calor com o meio. 
5.2.2.3 Exaustão de vapores e odores para os reatores 
Ainda para a melhoria da eficiência no sistema de compostagem, destaca-se a 
instalação de um sistema de exaustão. Durante o estudo identificou-se a condensação 
na parede superior do reator. Tal fenômeno é decorrente de evaporação da umidade 
dos resíduos promovida pelo aquecimento do material compostado.  
O sistema utilizado no estudo não contou com nenhum tipo de abertura para 
saída de vapor. Como consequência, toda a umidade condensada na parede do reator 
foi novamente incorporada ao material. Isso implicou na necessidade de acréscimo 
de matéria seca ao reator mesmo após cessar o acréscimo de resíduos. Percebeu-se 
assim, a importância de retirar o vapor gerado.  
Para isso, poderia ser utilizado um exaustor e um sistema de tubulação que 
levasse o vapor a local apropriado para o escape. No caso dos reatores utilizados no 
estudo e da localização dos mesmos estima-se que um pequeno exaustor e 4 metros 
de tubulação seriam suficientes para essa ação. Vale ressaltar que em alguns 
momentos do processo houve a geração de odores. No caso da instalação de um 
sistema de exaustão essa problemática também seria resolvida, tornando assim o 
modelo de compostagem coletiva mais atrativo aos moradores do condomínio. 
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5.2.3 Avaliação do pH durante o estudo 
O potencial hidrogeniônico do substrato foi avaliado por meio de 8 análises de 
laboratório durante o período do estudo. O monitoramento do pH teve como objetivo 
avaliar as condições de crescimento microbiano, pois caso este parâmetro atingisse 
níveis muito baixos ou altos, poderia ser gerado um ambiente impróprio para 
sobrevivência dos organismos envolvidos na decomposição da matéria orgânica.  
Outro objetivo da avaliação foi acompanhar o próprio desenvolvimento do 
processo, pois baseado na literatura, esperava-se que houvesse uma gradativa 
elevação no pH. Partindo de níveis mais ácidos, decorrentes da geração de ácidos 
orgânicos, que é uma característica da fase inicial do processo de compostagem, para 
níveis levemente alcalinos, pela hidrólise de proteínas e liberação da amônia, 
geralmente os processos operam em alcalinidade entre 7,5 e 9,0 (DAÍ PRA et al.,2009; 
FERNANDES et al.,2006) 
Nos três reatores o pH seguiu uma elevação gradativa. Os níveis partiram de 
níveis ácidos e finalizaram com valores alcalinos. No reator 2 a linha seguiu uma 
tendência padronizada, partindo da marca de um pH mais baixo, e finalizou na marca 
de 8,08.  
No reator 3, houve uma elevação gradativa também (FIGURA 19), porém entre 
a análise de 10 outubro e 17 de outubro houve um leve diminuição no pH, para então 
ocorrer a estabilização em um valor muito próximo da neutralidade. Já no reator 1, a 
elevação não seguiu uma uniformidade. O pH inicial estava muito perto da 
neutralidade, em 6,88. Na terceira análise a marca atingiu valor de 9,12, apresentou 
um queda significativa para 7,42, e então voltou a subir para atingir a estabilidade em 
8,43. Essa marca de um pico no pH, parece ser uma anomalia no escala de elevação 
do pH. Tal fato pode ter ocorrido por uma homogeneização ineficiente dentro do reator. 
Possivelmente a amostra foi coletada em um espaço onde havia uma porção de 
substrato composto por matéria orgânica com pH mais elevado. 
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Figura 19 – Valores de pH dos substratos nos reatores. 
 
Fonte: Autor,2016. 
5.2.4 Avaliação da temperatura durante o estudo 
A temperatura, como parâmetro de avaliação do processo, indica liberação de 
energia pelos microrganismos ao degradar a matéria orgânica. Durante o estudo, foi 
identificado uma variação de temperatura semelhante a apresentada por outras 
pesquisas (KIEHL, 2002; FERNANDES et al., 2011). Por esse parâmetro pode-se 
identificar um processo de compostagem bem sucedido. 
Na fase inicial houve uma grande proliferação das bactérias, fungos e 
actinomicetos, o que foi constado pela elevação da temperatura em virtude da intensa 
degradação da matéria orgânica. O estabelecimento da fase mesófila é marcada por 
uma gradativa elevação da temperatura no interior do reator. Já as temperaturas mais 
elevadas, em torno dos 50 °C marcam o estabelecimento da fase termófila. E por fim 
o decaimento nas temperaturas indicaram a diminuição da atividade dos 
microrganismos em virtude da redução do substrato orgânico a se degradada. 
A partir dos dados de temperatura apresentados na Figura 20, é possível 
visualizar essas variações na dinâmica entre as fases mesófila, termófila e de 
maturação.  A figura também possibilita visualizar que há uma significativa diferença 
entre os registros do interior dos substratos e os registros no exterior dos reatores, 
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durante todo o estudo. Isso destaca a atividade dos microrganismos durante todo o 
processo. 
Figura 20 – Temperaturas do substrato e do ambiente durante o estudo. 
 
Fonte: Autor,2016. 
Em relação a temperatura externa, percebeu-se que esta não provocou 
influência sobre a temperatura no interior do substrato. Tal fato também foi constatado 
por Maragno, Trombin e Viana (2007), onde as variações de temperatura externa, 
inclusive no período de inverno não exerceram significativas alterações nas 
temperaturas do processo de compostagem. 
O detalhe do gráfico (Figura 21), referente ao período de primeiro de setembro 
a 30 de setembro permite uma melhor visualização do comportamento das 
temperaturas no interior dos reatores. Neste trecho dos registros é possível identificar 
para o reator 3 o desenrolar do processo com o progresso da fase mesófila para a 
fase termófila, culminando na marca dos 66,7°C, e depois reduzindo gradativamente 
se aproximando da estabilização. No período destacado, percebe-se a estabilização 
da temperatura no reator 1. 
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Figura 21 – Detalhe no gráfico de temperaturas do substrato e do ambiente. 
 
 
Fonte: Autor,2016. 
Percebe-se também que as escalas de temperaturas dos reatores, 
especialmente na fase inicial de cada um, marcam picos de baixa temperatura. 
Constatou-se que esses eventos estão associados ao momentos de adição e 
revolvimento do substrato. Nessas ocasiões os sensores de temperatura eram 
retirados do interior do reator, e era realizada a adição do resíduo orgânico e a 
movimentação do reator. Isso gerou os registros de temperatura baixas pelo fato de o 
sensor ficar exposto a temperatura externa, sempre menor que interna, pela adição 
de resíduo em temperatura ambiente e pela movimentação que promovia a troca de 
calor. Ao passo que as adições cessaram em cada reator, o fenômeno de picos de 
baixa temperatura foi registrado com menor frequência, limitando-se aos momentos 
de movimentação do reator. 
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Nos três reatores constatou-se que o pico de temperatura ocorreu em 
determinado tempo após o encerramento da adição de matéria orgânica. O reator 1, 
atingiu 59,9 °C, 18 dias depois da última adição. O reator 2, atingiu a temperatura 
máxima 22 dias após a última adição, marcando 48,9 °C. Já o reator 3 marcou 66,7 
°C, 17 dias após a última adição. Estes picos de temperaturas identificados nos 
reatores apontam para atingimento da fase termófila, quando o processo opera em 
temperaturas de 45 a 55 °C, e podem chegar até a 65°C ou mais, segundo Kiehl 
(2002). 
É interessante notar que mesmo se tratando de um processo biológico, operado 
em um contexto pouco controlado, especialmente pela grande variação na qualidade 
e quantidade da matéria orgânica e na forma como essa foi misturada, ainda assim 
há uma semelhança significativa no fenômeno que desencadeia a variação de 
temperatura. A fase termófila, e o consequente pico de temperatura ocorreram com 
pequena diferença quanto ao tempo para o 3 reatores. 
5.2.5 Avaliação da umidade do substrato durante o estudo 
O parâmetro umidade, está relacionado com a geração de temperaturas mais 
elevadas que causam a evaporação de líquido contido na matéria orgânica. No caso 
dos reatores utilizados, operou-se sem nenhum tipo de sistema de exaustão, assim 
todo o liquido evaporado condensava na parte superior do reator e retornava ao 
processo.  
Por outro lado, os três reatores contavam com drenos no fundo para a saída do 
excesso de liquido. Optou-se por essa prática pelo fato de o resíduo compostado 
conter grande quantidade de líquido. Caso esse liquido permanecesse no processo 
haveria a necessidade da adição de mais matéria seca, que implicaria no alcance da 
capacidade máxima dos reatores em um período curto de tempo. Outro problema 
causado pelo acúmulo de líquido nos reatores seria a geração de odores, decorrente 
da compactação e deficiente aeração do substrato, gerando a decomposição 
anaeróbia. 
O reator 1 coletou-se cerca de 13 litros de chorume, do reator 2, 5 litros e 9 
litros do reator 3. Estas porções de chorume foram descartadas e não voltaram ao 
processo para evitar o acúmulo nos reatores.  
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A variação de líquido coletado está relacionada ao tipo de matéria orgânica 
adicionada em cada reator, pois cada um foi iniciado em um período distinto. A 
diferença é um tanto significativa nas características do resíduos compostado, pois 
este está diretamente relacionado a geração, que não é uniforme. 
Ainda quanto aos valores de umidade, é preciso considerar que não só as 
adições de resíduo eram sujeitas a variações, mas também as adições de matéria 
seca. Num primeiro momento foi utilizada maravalha, e posteriormente serragem. 
Ambas de fontes diferentes e sem nenhum tipo de padronização prévia, 
especialmente quanto a granulometria ou umidade, como seria realizado em um 
processo de compostagem caseira, de baixa tecnologia e operação simplificada. 
A Figura 22 apresenta o resultado das análises de umidade realizadas durante 
o estudo. Mesmo sob condições diversas, como qualidade do resíduo, qualidade e 
quantidade da matéria seca utilizada e diferença no liquido coletado, identifica-se 
pouca oscilação nas medidas de umidade registradas para o três reatores. Para cada 
um foi constatado a mesma tendência a estabilização. Para o reator 1, ao final do 
estudo, a umidade foi medida na faixa dos 69%. Os reatores 2 e 3, apresentaram a 
umidade em 70% e 68% respectivamente. 
Figura 22 – Umidade registrada no substrato nos reatores durante o estudo. 
 
Fonte: Autor,2016. 
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Segundo pesquisas (KIEHL, 2002; FERNANDES et al., 2011), a umidade ideal 
parar uma processo de compostagem deve estar em torno de 50 a 60%. Nos três 
reatores a marca excedeu esses valores, o que pode ter prejudicado a eficiência do 
processo. Por outro lado, identifica-se uma mesma tendência para os três eventos de 
compostagem, o que pode estabelecer um padrão de estabilização natural do 
processo por meio da liberação do liquido excedente para a bom desenvolvimento da 
compostagem. 
5.2.6 Presença de mesofauna no substrato durante o estudo 
Geralmente as pesquisas relacionadas à compostagem apresentam as 
bactérias, fungos e actinomicetos como os agentes de decomposição da matéria 
orgânica. Constatou-se que além desses microrganismos, o processo de 
decomposição contou com a ação de uma mesoufauna, representada 
especificamente por ácaros. 
Segundo Melo et al. (2009), a mesofauna é definida basicamente em função do 
tamanho corporal, pois apresenta relação com tamanho do sistema digestivo e 
aparelho bucal. Também são levados em consideração aspectos como mobilidade, 
hábitos alimentares e a função que desempenham no solo. Esta classificação, 
baseada no diâmetro do corpo ou comprimento, aloca animais na mesofauna que 
medem de 0,2 a 2,0 milímetros. 
Os ácaros, juntamente com os colêmbolos são os elementos mais 
representativos da mesofauna dos solos (BARETTA et al., 2011). Essa representação 
não é apenas em abundância, mas também em diversidade, visto que os ácaros 
possuem mais de 1000 espécies conhecidas apenas no Brasil (MELO et al.,2009). 
Aproximadamente um mês após a última adição de resíduo no reator 1, 
constatou-se a presença de pontos brancos no substrato. Após uma análise visual 
mais cuidadosa percebeu-se que se tratava de representantes da mesofauna, mais 
especificamente de ácaros. O mesmo foi percebido no reator 2 e 3. 
A presença desse organismos é um fenômeno natural ao processo de 
compostagem, visto que são conhecido em estudos do solo como seres que agem no 
controle das populações de algas e principalmente fungos, além de também serem 
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responsáveis pela decomposição de matéria orgânica (BARETTA et al., 2011, MELO 
et al.,2009). 
Para o reator 1 (FIGURA 23), a presença de ácaros foi identificada exatamente 
32 dias após a última adição de resíduos. No reator 2, passaram-se 47 dias entre a 
fim das adições de resíduo e a identificação dos representantes da mesofauna. E para 
o reator 3 foi identificado exatamente 30 dias após a última adição. É importante 
ressaltar que estes números trazem uma informação geral quanto a constatação da 
presença dessa classe de organismos. Tal fato indica a presença anterior de ácaros, 
já que a identificação se deu quando a quantidade de indivíduos já era marcante a 
ponto de que os mesmo fossem vistos na superfície do substrato. 
Figura 23 – Presença de ácaros no substrato do reator 1.  
 
Fonte: Autor,2016. 
Por ocasião da pesagem para a realização do balanço de massa, foi possível 
identificar também a presença de colêmbolos (FIGURA 24), contudo a quantidade 
destes exemplares da mesofauna se apresentou em menor quantidade que os ácaros. 
 
 
73 
 
 
 
 
 
Figura 24 – Presença de colêmbolos no substrato do reator 3.  
 
Fonte: Autor,2016. 
Sobre estes seres e sua presença no processo de compostagem pode-se 
levantar suposições sobre a sua participação no processo de compostagem. Ao 
mesmo tempo que podem ser danosos ao processo pois se alimentam da população 
de decompositores, como fungos, também podem na eficiência do processo, pois são 
identificados por estudos como seres que participam da decomposição de matéria 
orgânica, ciclagem de nutrientes e formação de solos. 
5.2.7 Balanço de massa realizado no estudo 
A avaliação do balanço de massa possibilitou identificar a diminuição na massa 
e no volume durante o processo de compostagem. Em cada reator identificou-se 
significativa redução que permite concluir que a degradação da matéria orgânica 
ocorreu de forma satisfatória (TABELA 6).  
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Tabela 6 – Redução de massa e volume em cada reator. 
 Massa (Kg) Volume (L) 
 Inicial Final Inicial Final 
Reator 1 133,10 67 322,0 114 
Reator 2 80,4 58,6 216,5 98 
Reator 3 82,1 60 217 93 
Fonte: Autor, 2016. 
O reator 1 (FIGURA 25 e FIGURA 26)apresentou o maior percentual de 
redução, tanto de massa quanto de volume de matéria orgânica. A massa diminuiu 
49,7%, e o volume apresentou uma redução de 74,6%. Os reatores 2 e 3 
apresentaram valores muito próximos. O número 2, reduziu em massa 31,1% e em 
volume 54,7%. O reator 3, apresentou a redução de 37,9% em massa e 57,1% em 
volume de substrato. 
Figura 25 – Redução da massa (Kg) do substrato em cada reator. 
 
Fonte: Autor,2016. 
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Figura 26 – Redução do volume (L) do substrato em cada reator. 
 
Fonte: Autor,2016. 
A diferença entre os resultado obtidos para o reator 1 e para os reatores 2 e 3, 
podem ser decorrentes, primeiramente, do tempo transcorrido entre a última adição 
de resíduo e a pesagem final. No reator 1 o substrato permaneceu mais tempo que 
no 2 e 3. E a semelhança nos resultado deste, possivelmente decorre pela pequena 
diferença de tempo entre a finalização dos mesmos. 
Outro aspecto que pode ter influenciado, é o fato de no reator 1 ter sido usado 
apenas maravalha como matéria seca, enquanto nos reator 2 e 3, a matéria seca 
preferencial foi a serragem. Embora sejam materiais de mesmo origem e praticamente 
a mesma composição, a diferença granulométrica pode ter significado a diferença na 
massa inicial e volume, já que a maravalha possui uma menor densidade em relação 
a serragem. 
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5.2.8 Avaliação da qualidade do composto 
A avaliação do composto é um parâmetro que vislumbra a possibilidade de um 
uso agrícola futuro. Caso o material resultante do processo de compostagem não 
atinja determinadas características, pode-se obter um novo tipo de resíduo, pois sua 
utilização estaria limitada ou até impossibilitada. 
Foi realizada uma avaliação simples, sem focar em parâmetros laboratoriais, 
como a presença de patógenos, relação carbono/nitrogênio ou presença de sólidos 
voláteis. 
O composto retirado dos 3 reatores não apresentou odores. A aparência para 
os 3 compostos foi muito semelhante, destacando-se no produzido no reator 1, sua 
composição mais grosseira, com grumos mais densos e uma maior granulometria, 
perceptível com uma simples análise visual. 
A diferença entre os compostos do reator 1 para os compostos dos reatores 2 
e 3 decorre principalmente do tipo de matéria seca utilizada para compor o substrato 
da compostagem. No reator 1 foi utilizada maravalha, enquanto no 2 e 3 a serragem 
foi o principal material estruturante. Esse aspecto certamente foi decisivo na geração 
de um produto final mais fino. Primeiramente pela mais fácil degradação da serragem, 
e em segundo lugar pela facilidade desta ser incorporada pelo menor tamanho de 
partícula. 
Destaca-se o fato que que foi acrescentado ao processo de compostagem 
diversos tipos de matérias orgânicas produzidas em uma residência. Em muitos 
processos deste tipo há instrução para se evitar determinados resíduos como carne, 
alimentos cozidos e assados, frutas cítricas, gorduras, laticínios, derivados de trigo. 
No estudo em questão não foram estabelecidas tais restrições. Grandes quantidades 
de frutas cítricas, alimentos processados, carnes, cruas e preparadas, foram 
adicionadas ao processo, e ao final não havia traços que indicassem algum prejuízo 
por essa prática. 
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A matéria orgânica estava basicamente toda degradada, com exceção da 
serragem (FIGURA 27) e em especial da maravalha. Tal material apresenta uma 
estrutura lenhosa que naturalmente possui um tempo maior de decomposição. 
 
 
Figura 27 – Composto ao final do processo de compostagem em cada reator.
 
Fonte: Autor,2016. 
Segundo esses parâmetros percebe-se a possibilidade da aplicação do 
composto gerado para fins agrícolas. Quanto a presença de matéria orgânica ainda 
não degradada, como serragem e maravalha, Miller e Inácio (2009), discorrem sobre 
o fato de que esse tipo de composto pode ser prejudicial, pois tal matéria orgânica 
seria decomposta por microrganismos no solo, que para tanto, imobilizariam 
nitrogênio e fósforo, principalmente, para seu metabolismo, concorrendo com a 
absorção das plantas. Por outro lado, compostos onde a disponibilidade de matéria 
não degradada é um pouco maior, há a possibilidade de aplicação no solo, visto que 
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essa matéria estaria sujeita a nova decomposição e disponibilizaria fertilização e 
melhoria da qualidade do solo por um período mais longo.  
5.3 Avaliação da participação dos moradores  
O estudo foi aplicado ao condomínio em forma de um projeto de compostagem 
coletiva, cuja finalidade seria a melhor destinação para os resíduos sólidos domésticos 
gerados no edifício, através da compostagem da fração orgânica e uma eficiente 
segregação entre resíduos não aproveitáveis e fração reciclável. 
O projeto teve como base o voluntariado. Não houve nenhum tipo de 
compensação para os participantes. A comunicação inicial foi através de uma visita 
pessoal e entrega de um folheto explicativo. Durante o período de realização do 
estudo e desenvolvimento do projeto, informações foram repassadas via material 
impresso fixado no mural do prédio.  
Dessa forma, percebeu-se a receptividade e avaliou-se a reação dos 
moradores diante da possibilidade de participar ativamente da temática que envolve 
os resíduos sólidos domésticos.  
A primeira percepção está relacionada a segregação. As informações passadas 
aos moradores contemplavam apenas três classes de resíduos; orgânico, que seria 
compostado no prédio, rejeito e reciclável, que seriam destinados ao coletor público 
após quantificação. O resíduo disposto no coletor sem a segregação foi considerado 
como originado de unidades do condomínio que não aderiram ao estudo. 
Consequentemente foi inserido ao estudo uma quarta classe de resíduos, que foi 
designada com comum. 
Essa classe era composta por uma mescla de todos os resíduos. Em algumas 
ocasiões foi identificado a sobreposição de sacos, onde sacos com resíduos de 
banheiro e sacos com resíduos de cozinha, contendo embalagens e matéria orgânica 
eram adicionados a uma embalagem maior. Tal fato, possivelmente, decorre de um 
hábito de unir todo o resíduo da residência para transporte até o coletor.  
Ainda sobre a segregação, identificou-se alguma confusão quanto a separação 
de orgânicos. Diversas vezes, foram encontrados embalagens de produtos misturadas 
com o resíduos que seriam destinado a compostagem. Geralmente eram embalagens 
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de alimentos (frutas e carnes) que estavam úmidas. O fato, possivelmente, decorre 
da simplificação na segregação que comumente é adotada entre “lixo seco” e “lixo 
úmido”. Isso trouxe um pouco de dificuldade para o processo de compostagem, pois 
exigia que a fração orgânica fosse revisada para que materiais não compostáveis 
fossem para o reator. 
Outro aspecto que pôde ser avaliado foi a reação diante de novas informações 
obtidas durante o projeto. Após 30 dias de quantificação dos resíduos, foi apresentado 
um resultado parcial. Um cartaz (FIGURA 28) contendo informações sobre as 
quantidades de resíduos geradas, juntamente com informações de incentivo foi fixado 
no mural do prédio. O maior incentivo foi relativo a melhora na segregação, 
especialmente para reduzir a porção de resíduos misturados. Após a apresentação 
dessa parcial de resultados, foi identificado uma melhora na segregação, com menor 
ocorrência de resíduos misturados. Porém, no decorrer do estudo identificou-se a 
mesma tendência de não segregação de uma considerável porção do resíduo. 
Figura 28 – Cartaz com informações parciais no mural do condomínio.  
 
Fonte: Autor,2016. 
De forma geral, a qualidade da segregação foi boa e facilitou o processo de 
compostagem e quantificação dos resíduos. Pode-se assim perceber como os 
moradores reagiram a iniciativa de um projeto em torno dos resíduos. O percentual de 
resíduos caracterizados pela não segregação (FIGURA 29), ficou em 35%, ou seja, a 
maior parte do resíduo foi tratado, e disso subentende-se que os geradores se 
responsabilizaram por uma destinação mais apropriada. 
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Figura 29 – Avaliação da participação através da segregação dos resíduos.  
 
Fonte: Autor,2016. 
O uso dos sacos de papel permitiu que os moradores descartassem a fração 
orgânica e os demais resíduos na mesma ocasião. Embora pareça questionável o 
tratamento da fração orgânica que proponha o aumento na geração do resíduo, há 
uma lógica no modelo, pois facilita a rotina do moradores, além de que a embalagem 
de papel, será contabilizada na relação Carbono/Nitrogênio necessária para o bom 
andamento do processo de compostagem. 
Alguns moradores fizeram uso dos sacos, mas para pequenas quantidades de 
resíduos e com pouca umidade. Embora o saco de papel tenha razoável resistência, 
apresentou limitações e nem todos os moradores fizeram uso do mesmo. Foi muito 
comum a utilização de sacolas plásticas, do tipo de supermercado, para a disposição 
dos orgânicos.  
Como solução, buscou-se opções de sacos de papel com maior capacidade e 
maior resistência a umidade. Porém o custo para cada unidade se tornou elevado, 
chegando a R$ 0,60 por unidade, o que inviabiliza a utilização desse recurso.  
Quanto a prática de disponibilizar um meio para transportar o resíduo orgânico 
sem a necessidade de retorno ao apartamento identificou-se um entrave. O alto custo 
65%
35%
Segredado Não segregado
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de materiais resistentes e capazes de serem compostados implicou na utilização de 
embalagens convencionais, como sacolas de mercado. Ao utilizar essas sacolas de 
mercado para transporte dos orgânicos gerou-se um grupo de resíduos recicláveis, 
mas sujos. Uma possível solução para a aplicação do modelo de compostagem 
coletiva em prédios seria a utilização de recipientes reutilizáveis, como pequenos 
baldes que poderiam voltar ao apartamento, porém isso geraria a dificuldade na rotina 
dos moradores, que muitas vezes aproveitam uma saída do prédio para levar o lixo. 
5.4 Considerações para a gestão dos resíduos sólidos domésticos  
As informações levantadas pelo presente estudo permitem vislumbrar novas 
possibilidades para o tratamento dos resíduos sólidos do município onde se localiza o 
condomínio. Iniciando pela oportunidade de participação ativa dos moradores em um 
novo paradigma focado em melhorias para a temática dos resíduos sólidos 
domésticos, e culminando em possibilidades para gestores públicos tratarem o 
assunto com mais assertividade e administrarem com melhores resultados. 
A respeito da quantidade de resíduo gerado por habitante a cada dia, os valores 
encontrados pelo estudo servem de base para direcionamentos administrativos e que 
afetam o orçamento municipal. Segundo o Manual de Gerenciamento Integrado de 
Resíduos Sólidos (MONTEIRO, 2001), deve-se ter rigor técnico na determinação da 
quantidade de resíduo gerado por habitante diariamente, pois o planejamento do 
transporte e disposição dependem totalmente da precisão desse dado. 
Contrariando o levantamento da Associação Brasileira de Empresas de 
Limpeza Pública e Resíduos Especiais, que afirma que cada brasileiro produz a cada 
dia 1,062 kg de RSD, o estudo levantou que cada morador do edifício gera 0,52 Kg 
por dia. Este valor não só é corroborado por outros estudos, como também foi 
levantado por meio de uma metodologia que quantificou os resíduos muito próximo 
da origem, que diminui a entrada ou saída de variáveis no cálculo. 
Outra informação relevante apontada pelo estudo trata da participação dos 
moradores em um sistema que desvia boa parte do resíduo do tratamento 
convencional. A compostagem realizada pelos geradores ainda não é uma realidade 
comum no contexto brasileiro, e muito menos, no contexto de edifícios residenciais. 
Há um empecilho natural nesses contextos por falta de locais adequados para 
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instalação de composteiras. Através deste estudo é possível ter uma perspectiva da 
possibilidade de mudança em uma sistemática que carece de reformulação. 
Usando a metodologia de cálculo para dimensionamento e planejamento do 
transporte dos resíduos apresentado pelo manual anteriormente citado pode-se lançar 
uma estimativa positiva e até animadora. Considerando a quantidade de 0,52 Kg de 
resíduos sólidos domésticos por habitante a cada dia, calcula-se que no município de 
Lajeado, com 71.445 habitantes, gere a cada dia 37.151 Kg desse tipo de resíduo. 
Usando também a proporção encontrada durante o estudo, que aponta que 55% do 
resíduo doméstico gerado é de origem orgânica, pode se estimar que 20.433 Kg de 
resíduo passível de compostagem são transportados e destinados ao aterro sanitário 
todos os dias. 
Segundo o estudo 65% do resíduo gerado nas unidades do prédio foi tratado 
pela sistemática proposta e sua fração orgânica foi compostada. Seguindo essa 
perspectiva, se houvesse uma opção de tratamento para a matéria orgânica próximo 
a origem no município, cerca de 13.281 Kg não seriam transportados e dispostos em 
aterro a cada dia. Mensalmente, seriam 398.430 Kg. E em um ano a quantidade 
4.847.565 Kg não entrariam na sistemática de coleta, transporte e aterramento, como 
tradicionalmente é realizado. 
É fato que este número é otimista e baseia-se apenas em um condomínio 
específico. Mas, mesmo com uma estimativa pessimista, o cálculo aponta para 
resultados satisfatório quanto a economia para os cofres públicos, além do ganho 
ambiental. Caso a estimativa fosse baseada em apenas 10% da população como 
participante de um novo paradigma onde a compostagem é realidade, 2.043 Kg de 
resíduo orgânico não entrariam no sistema de tratamento tradicional a cada dia. 
Mensamente, seriam 61.290 Kg, e anualmente poderia chegar a 745.695 Kg. 
Ainda sob o escopo financeiro, a segregação na origem associada a 
compostagem, permite a valorização da fração reciclável do resíduo. Ao se estimular 
que a população evite a mistura de matéria orgânica com embalagens, evita-se que 
materiais com potencial de reciclagem sejam inutilizados, ou mesmo desvalorizados. 
Nesse sentido, cada quilograma de matéria orgânica que é compostado, não apenas 
deixa de ocupar espaço e tomar recursos do sistema de tratamento, como também 
não interfere no processo de reciclagem. 
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A prática da compostagem geralmente está associada a necessidade de 
espaços amplos e relacionada residência que possuam algum tipo de pátio ou jardim. 
Com o desenvolvimento vertical dos centros urbanos, baseado em edifícios para 
aproveitamento de espaço, a compostagem distanciou-se da lista de soluções para o 
tratamento dos resíduos. Com este estudo e a aplicação de um modelo coletivo foi 
lançado uma luz sobre a temática e levanta-se assim mais uma possibilidade que 
possa somar na melhoria da realidade em termos ambientais e, de forma muito clara, 
em termos administrativos e econômicos para as municipalidades. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
O presente estudo permitiu avaliação de um modelo de compostagem coletiva 
em um condomínio residencial, bem como a análise da geração de resíduos sólidos 
doméstico das unidades do condomínio e a análise da participação dos moradores a 
proposta de um modelo diferenciado para destinação de resíduos. 
Cada morador do edifício gerou 0,52 Kg de resíduos domésticos, sendo que 
55,5% do resíduo foi composto por matéria orgânica, 26,11% correspondeu a 
materiais recicláveis e 18,38% por rejeito.  
O processo de compostagem, que utilizou dois modelos de reatores de baixo 
custo e de operação simplificada, se mostrou relativamente eficiente. Foram 
encontradas dificuldades quanto ao dimensionamento, pois para atender ao potencial 
de geração do condomínio seria necessário a instalação de pelo menos 7 reatores 
com a capacidade de 200 litros cada. Em virtude da disponibilidade limitada de espaço 
o estudo foi desenvolvido apenas com 3 reatores. 
A avaliação indicou alguns fatores que poderiam ser melhorados para aumentar 
eficiência dos reatores e tornar o modelo viável para a realidade de condomínios. 
Primeiramente, percebeu-se que o resíduo orgânico gerado necessita de algum tipo 
de trituração a fim de facilitar a degradação, e reduzir o tempo de compostagem. Em 
segundo, constatou-se a necessidade de movimentação automatizada, para que 
fosse dispensado a ação humana na movimentação e aeração do substrato. Ainda, 
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aponta-se a importância de um sistema de exaustão para vapores e odores, 
especialmente para facilitar a evaporação da umidade por conta do aquecimento do 
substrato. 
Alguns parâmetros do processo de compostagem também puderam ser 
avaliados. O pH do substrato nos três reatores seguiu o padrão indicado pela 
literatura, partindo de valores levemente ácidos se estabilizou em valores alcalinos. 
As temperatura registradas nos reatores indicaram o desenvolvimento da atividade 
dos microrganismos, primeiramente pelas marcas características da fase mesófila e 
posteriormente pelo registro de temperaturas acima dos 50°C, destacando a fase 
termófila. Sobre a umidade percebeu-se que os reatores operaram com excesso de 
umidade, o que pode ter prejudicado o processo e influenciado na eficiência do 
processo. 
O balanço de massa realizado pelo estudo revelou que o processo foi bem 
sucedido quanto a degradação da matéria orgânica e consequente redução na massa 
e volume do material compostado. Para o reator 1 obteve-se redução de 49,7% em 
massa e 74,6% em volume. No reator 2 a redução de massa foi de 31,1% e o volume 
de 54,7%, e o reator 3 registrou redução de 37,9% em massa e 57,1% em volume de 
substrato. 
O composto resultante do processo de compostagem apresentou boa 
aparência e odor agradável, sem traços de resíduo. A matéria seca escolhida para 
compor o processo de compostagem, especialmente a maravalha, ainda não havia 
sido degradada formando alguns grumos e aglomerados no composto, que 
possivelmente exigiria o peneiramento para posterior reaproveitamento para fins 
agrícolas. 
A respeito da participação dos moradores, destacou-se a voluntariedade destes 
durante o estudo. Mesmo sem nenhum incentivo para participação, 65% do resíduo 
gerado no condomínio foi disposto no coletor após segregação. Este parâmetro foi o 
método de avaliação da participação dos moradores, e indicou que durante os 4 
meses de estudo a maior parte do resíduo foi integrada a uma nova rotina, visando a 
melhoria da destinação. Assim, avalia-se como positiva a participação dos 
condôminos. 
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Por fim, destaca-se que um modelo de compostagem coletiva pode ser um 
solução para administrar a problemática da crescente geração de resíduos sólidos 
domésticos. Com possíveis mudanças na sistemática e com alguns incentivos pode-
se afirmar que através do tratamento por meio da segregação e compostagem a 
realidade dos resíduos pode tomar um rumo economicamente e ambientalmente 
satisfatório. 
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